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R E S U M O
Ainda ao final do século XIX, remanescia nas mãos da Igreja Católica o início do processo 

de urbanização e patrimônio original na fundação de cidades no “Oeste Paulista”, por meio da prá-
tica de doações de terras aos seus santos padroeiros. Na atual região de Bebedouro/SP, em 1884 
iniciou-se a formação de um patrimônio dedicado a São Sebastião. À atual praça Nove de Julho 
foi atribuída a função de acomodar a Capela, dedicada ao mesmo Santo e, posteriormente, com o 
advento da ferrovia e a consequente prosperidade econômica, fez-se necessária a construção de 
nova igreja matriz que comportasse maior número de fiéis. Em 1926, foram inauguradas a Paróquia 
de São João Batista em meio às praças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira 
Leite modernizadas, ambas de alta expressão artística, consagrando seu espaço e entorno como 
referência de cenário urbano embelezado aos moldes ecléticos. Com o novo panorama econômico 
no estado de São Paulo, caracterizado pela produção agrícola diversificada e pela industrialização, 
a partir dos anos 50, essa arquitetura do período cafeeiro foi sendo desvalorizada e até mesmo des-
caracterizada ou demolida em nome do progresso e desenvolvimento.  Atualmente, a zona central 
de Bebedouro contempla uma trama com edifícios que mesclam diferentes tipologias arquitetônicas 
de distintos ciclos econômicos que traçam visível e resumidamente a trajetória urbana da cidade. 
O propósito deste trabalho é identificar características comuns originárias de um patrimônio religio-
so na formação e contexto da praça, reconhecer aspectos morfológicos e reconstruir virtualmente 
elementos da forma urbana e da paisagem das décadas de 1920/30, quando a praça se consolida 
edilícia e simbolicamente como principal ponto de Bebedouro. Ressalta que o entendimento do te-
cido urbano contemporâneo e sua construção sócio-histórica são indispensáveis, incentivando um 
olhar para futuras medidas de preservação nos dias atuais.

PALAVRAS-CHAVE:	 patrimônio	 religioso;	 formação	 urbana; elementos da forma ur-
bana; processos de urbanização; praça Barão do Rio Branco.



A B S T R A C T
Towards the end of XIX century, the urbanization process and original patrimony of cities in the 

“west São Paulo State” remained under the control of the Catholic Church, which received land do-
nations in honor of its patron saints. In 1884, a patrimony devoted to San Sebastian was originated in 
Bebedouro/SP. At first, a chapel dedicated to the same saint was built on the “Nove de Julho” square. 
With the railway arrival and subsequent economic prosperity, the need to build a new mother church 
arouse, so it would sit a larger number of people. In 1926, the Parish of Saint John the Baptist and 
its squares, “Barão (Baron) do Rio Branco” and “Monsenhor (Monsignor) Aristides da Silveira Leite”, 
were inaugurated, both modernized, displayed artistic significance, and established its surroundings 
as a reference of the eclectic style in the urban landscape. However, since the 50’s, with the new 
socioeconomic panorama, influenced by its diversified agricultural production and industrialization, 
the eclectic architecture associated with coffee economy started to decline, being mischaracterized 
or even demolished on behalf of progress and development. Nowadays, the central zone of Bebe-
douro contemplates a context with buildings that merge different architectural typologies from distinct 
economic cycles, providing visible and brief traces of the city’s urban trajectory. The purpose of this 
work is to identify common and original characteristics of a religious patrimony in the formation and 
context of the study area, recognize morphological aspects and virtual reconstitute the landscape 
and urban elements of the 20’s and 30’s, when the subject of this study consolidates itself as a set of 
buildings. It emphasizes the understanding of the contemporary urban mesh and its social-historical 
development is essential when encouraging and aiming for future preservation measures.

KEYWORDS: 	 religious patrimony;	 urban formation; urban form elements; urbaniza-
tion processes; Barão do Rio Branco Square.
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I N T R O D U Ç Ã O
O processo de urbanização e constituição da paisagem de muitas cidades do Oeste Paulista 

fundamentou-se na relação Estado/Igreja. Impulsionado pela Lei de Terras de 1850, que instaura 
a livre comercialização de terras rurais no país (GHIRARDELLO, 2010, p. 65), e amparado na ex-
pansão capitalista, o acelerado processo de aquisição das glebas não exploradas dependia dos 
registros paroquiais e regulamentações eclesiásticas. Da mesma forma, a documentação ofereci-
da em nascimentos, casamentos e óbitos (Repertório das leis promulgadas..., 1877, p.219, apud. 
GHIRARDELLO, 2010, p. 69), também era fornecida pela instituição católica, tornando a presença 
de uma figura religiosa e de uma Capela Curada fundamentais na organização territorial das vilas 
que se formavam no interior da província.

Moldada por características comuns de patrimônios religiosos se dá também a origem da 
cidade de Bebedouro, no Estado de São Paulo. A cidade localiza-se na microrregião da Serra de 
Jaboticabal e na mesorregião de Ribeirão Preto. Até 1884, parte da região correspondente hoje ao 
município de Bebedouro comportava um conjunto de propriedades agrícolas pertencentes territo-
rialmente à Paróquia de Nossa Senhora do Carmo de Jaboticabal. A data oficial de sua fundação 
é de 3 de maio de 1884, quando se tem registro da primeira venda de porção de terras da Fazenda 
Bebedor. Feita pelo casal João Francisco da Silva e Ana Cezária Pimenta ao Procurador da Cape-
la, Capitão José Inácio Garcia, contribuiu para a formação de um Patrimônio e a implantação de 
uma Capela, construída no mesmo ano no Largo de São Sebastião (atual Praça Nove de Julho), 
segundo Izidoro Filho (1991, p. 43). Posteriormente, a formação da Vila de São Sebastião do Be-
bedor prosperou com nova doação de um alqueire de terras a favor do Orago de São Sebastião do 
Bebedor, feita por Francisco Bonifácio de Souza Guerra, em 1888 (IZIDORO FILHO, 1991, p. 43).

Anos depois, por iniciativa de Francisco Inácio Pereira foi proposta e erguida uma nova 
Capela, próxima ao Largo de São Sebastião, que deveria se chamar São João Batista, devido à 
precariedade da antiga Capela de São Sebastião (IZIDORO FILHO, 1991, p. 315). Dessa forma, 
em 1894 passam a coexistir duas Capelas no arraial, ambas provisionadas no mesmo ano pelo 
Bispado de São Paulo (CERVI, 2016, p. 06). Em 1897, a Capelania de Bebedouro é elevada a 
Curato e é autorizada a demolição da Capela de São Sebastião. Em 1900, é erigida à Freguesia de 
São João Baptista de Bebedouro (CERVI, 2016, p. 16).
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Com a chegada dos trilhos da Compa-
nhia Paulista de Vias Férreas e Fluviais, vindos 
de Jaboticabal, e a implantação da primeira es-
tação ferroviária na cidade, em 1902, desenca-
deou-se um ciclo  de desenvolvimento econômico 
e populacional, bem como a ampliação de in-
vestimentos urbanos (GHIRARDELLO, 2010, p. 
22). Assim, em 1911, iniciou-se a construção da 
nova Igreja Matriz de São João Batista, supervi-
sionada pelo engenheiro Dr. Oscar Werneck (Izi-
doro Filho, 1991, p. 277). No ano de 1922, já se 
encontrava erguida, com seu altar-mor montado 
(CERVI, 2016, p. 16).

A partir dessa breve contextualização his-
tórica, se inicia a abordagem do trabalho: por 
meio do estudo da formação da cidade e a per-
cepção de seu espaço nos dias atuais, vincula-
-se o decorrer de diferentes ciclos econômicos à 
modificação da paisagem e à articulação entre 
Igreja Matriz, seu adro e as edificações de seu 
entorno. Escolheu-se, para maior estudo e re-
constituição, a paisagem da praça central das 
décadas de 1920/30, haja vista que suas ima-
gens ainda são as mais acionadas pela memó-
ria coletiva da cidade, além de ser o período em 
que surgiram as edificações mais emblemáticas 
do local.

Notam-se aspectos das fases socioe-
conômicas no traçado e na paisagem urbana, 
sendo seus reflexos mais claramente perceptí-
veis, em primeira instância, na arquitetura (REIS 
FILHO, 2000, p.16). A paisagem hoje observa-

da do objeto de estudo nada mais é do que um 
exemplo morfológico do processo de urbaniza-
ção do território bebedourense – refletido direta-
mente nas tipologias que compreendem e com-
põem a Praça Barão do Rio Branco.

É a partir da relevância destas informa-
ções que serão estudados os edifícios que 
constituem ou constituíram o entorno da praça, 
bem como a Igreja de São João Batista – anali-
sados em relação ao desenvolvimento urbano e 
sua origem como patrimônio religioso. Segundo 
Barreira (2003, p. 315), o estudo da cidade sob a 
ótica de sua “memória”, ou sob definições atri-
buídas à noção de patrimônio, acarreta na com-
preensão da lógica das prioridades de uso e va-
lorização de espaços ao longo do tempo. 

O recorte territorial, para a investigação 
científica, são as praças Barão do Rio Branco 
e Monsenhor Aristides da Silveira Leite (Figura 
1), que compõem o adro original da Paróquia de 
São João Batista, bem como as fachadas dos 
edifícios ao seu redor em diferentes recortes 
temporais – períodos econômicos – caracteriza-
dos e separados por capítulos. Este trecho urba-
no localiza-se no centro de Bebedouro, limitado 
e pelas ruas Francisco Inácio, Quinze de No-
vembro, Dr. Oscar Werneck e São João. Por ser 
uma das áreas urbanas mais antigas da cidade, 
vem sofrendo transformações em sua paisagem 
desde sua formação como patrimônio religioso 
no final do século XIX.

A metodologia empregada baseou-se em 
revisão bibliográfica, levantamento métrico, foto-
gráfico e visitas de campo. A estrutura do trabalho 
se organizará em seis capítulos: o segundo capí-
tulo aborda brevemente a origem da composição 

territorial da cidade de Bebedouro e os primeiros 
aspectos urbanos do recorte estudado. Traz um 
maior foco na influência do período econômico 
cafeeiro no desenvolvimento do objeto de estudo, 
nos seus elementos de forma urbana e tipologias 

arquitetônicas, analisando seu reflexo na trans-
formação da paisagem através da reconstrução 
das fachadas e das praças, por meio de modela-
gem tridimensional. O terceiro capítulo contempla 
brevemente a paisagem do recorte territorial no 

segundo período econômico estudado, caracteri-
zado pela industrialização e rodoviarismo. Refle-
te sobre a desvalorização da arquitetura eclética, 
a busca pelo progresso e como esse movimento 
se retrata em aspectos arquitetônicos no aspecto 
morfológico do local de estudo. O quarto capítulo 
discute sobre o compilado dessa bagagem histó-
rica na paisagem do objeto, em meio à contempo-
raneidade e uso de áreas públicas como espaços 
híbridos. Questiona sobre como o contexto tecno-
lógico em que estamos inseridos hoje se espelha 
nesse consolidado espaço urbano, ainda, e sem-
pre, em transformação. No quarto capítulo é apre-
sentada uma pequena intervenção, junto de uma 
proposta de diretrizes, propondo a função informa-
cional do objeto de estudo. O quinto e aborda as 
considerações finais e consequentes discussões 
despertadas pelo trabalho. Por fim, o sexto e úl-
timo capítulo contempla o conjunto gráfico elabo-
rado ao longo do trabalho em uma prancha final.

  Dessa forma, propõe-se o entendimento 
da dinâmica das transformações do objeto nesse 
trabalho, oferecendo um diálogo articulado entre 
passado e presente, patrimônio religioso e paisa-
gem morfológica; e como produto final, a recons-
tituição arquitetônica do recorte selecionado nas 
décadas de 1920/30, expressão máxima morfo-
lógica do período cafeeiro – material passível de 
divulgação através de aplicativo acessível à popu-
lação (QR-Code) e que, por meio da experiência 
físico-virtual proposta, busca abrir espaço para re-
flexões dialógicas e críticas que podem incentivar 
futuras ações e políticas de preservação. 

Figura 1 – Área do patrimônio de São João Batista e recorte territorial para objeto de estudo

Fonte: Google Earth Pro e Plano Diretor de Bebedouro, acesso em abril de 2023. Elaborado pela autora, 2023.



F E R R O V I A S ,  M O R F O L O G I A 
U R B A N A  E  A R Q U I T E T U R A

D O  C A F É
P a t r i m ô n i o  r e l i g i o s o :  b r e v e  a b o r d a g e m  t e ó r i c a

Em se tratando da história da fundação das cidades no “Oeste Paulista” durante o século 
XIX, o conceito de patrimônio na periodização estudada implica em uma distinta definição daquela 
que se abrange em disciplinas de restauro – traz-se de volta aqui sua essência, cujo significado re-
mete à descrição de Choay:

“[definição] ligada às estruturas familiares, econômicas e jurídicas de uma sociedade estável, enraizada no tempo 
e no espaço. Requalificada por diversos adjetivos (genético, natural, histórico, etc.) que fizeram dela um conceito 
‘nômade’, ela segue hoje uma trajetória diferente e retumbante.” (CHOAY, 2000, p. 11)

Requalificada pelo termo “religioso”, a descrição de patrimônio aqui tratada refere-se à usa-
da até meados do século XX para caracterizar pequenos aglomerados urbanos que se originaram 
de terras aforadas pela Igreja Católica. Comumente, era doada uma parcela de terras a um san-
to padroeiro, que vinha a se organizar territorial e fisicamente pelas normatizações eclesiásticas 
(PICCINATO JUNIOR; SALGADO, 2012, p. 240). A doação costumava ser feita por motivos ligados 
à fé, devido a graças recebidas ou para conferir ao doador a realização de missas após sua morte 
(GHIRARDELLO, 2010, p.77). Escolhia-se, frequentemente, áreas próximas a cursos d’água, uma 
vez que ali obtinha-se maior salubridade e ventilação, além destes serem pontos de referência fa-
cilmente reconhecíveis (GHIRARDELLO, 2010, p. 90).

O reflexo da evolução urbana destas pequenas formações se dá por uma regra legal, isto 
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é, por características comuns que podem ser re-
conhecidas em diversas cidades do interior pau-
lista (GHIRARDELLO, 2010). São identificadas 
etapas de estruturação que se embasam em um 
principal pilar – a união entre Igreja e Estado. 
Após a doação à Igreja seguia-se a implanta-
ção de uma pequena capela, que configurava 
o embrião urbano em formação (MARX, 1991, 
p. 26). Dessa maneira, não só pelo costume de 
doação de alguns alqueires se institucionaliza-
va a comunidade, mas pela oficialização de sua 
ermida, ou seja, sua elevação à capela curada 
(MARX, 1991, p.19) – primeira condição urbana 
conquistada (PICCINATO JUNIOR; SALGADO, 
2015, p. 03).

Aceita pela autoridade eclesiástica e, por 
estar em região geralmente isolada da provín-
cia, a capela tornava-se figura de duplo papel 
– nela estariam concentrados tanto o poder es-
piritual como o temporal. Ali poderia ser rezada 
a missa e oferecidos os sacramentos da Igreja, 
bem como os registros oficiais, consagrando sua 
função enquanto cartório eclesiástico (MARX, 
2003, p. 118, 144 apud. GHIRARDELLO, 2010, 
p. 70). Paralelamente, e devido aos fatores de-
mográficos, econômicos e políticos (PICCINA-
TO JUNIOR; SALGADO, 2012, p. 248), ao longo 
da formação destes núcleos, à pequena cape-
la, possivelmente ampliada ou reconstruída, 
era conferido o status de freguesia, paróquia ou 
matriz (MARX, 1991, p. 12). Estes fatores foram 
desencadeados no processo de urbanização do 

território paulista por aquilo que Ghirardello afir-
ma ser resultado do projeto de ocupação e in-
fraestruturação de espaços agrários pelas elites 
– a reprodução do capital através da cafeicultura 
e da implantação do sistema de transporte ferro-
viário (2010, p. 35, 38).

C o m p o s i ç ã o  t e r r i t o r i a l  e 
f o r m a ç ã o  d o  p a t r i m ô n i o 

r e l i g i o s o  d e  B e b e d o u r o

Com a finalidade de vincular a revisão bi-
bliográfica estudada e paralelamente contribuir 
com a historiografia da cidade de Bebedouro no 
que se trata da sua identidade como patrimô-
nio religioso, aqui serão constatadas as regras 
legais que foram encontradas na pesquisa ico-
nográfica da cidade. Através de registros, foto-
grafias, documentos e jornais, consegue-se ob-
servar detalhes e perceber o objeto de estudo 
como um relevante exemplo do movimento de 
formação de cidades no interior paulista ao final 
do século XIX e início do XX – ainda que a maior 
parte do recorte territorial tenha se consolidado 
morfologicamente após 1889.

E, das gerações passadas, ouvia-se dizer: que 
no ano de (1885) entre os primeiros bandeiran-
tes que passavam e já os que nela radicavam, 
foi aventada a ideia para a compra do primeiro 
lote de terra, para a formação do patrimônio de 

onde hoje está a Escola Cel. Conrado Caldeira) 
e à estrada para Barretos; a da direita, corres-
pondente à atual Rua Francisco Inácio, rumava 
à Estrada para Consulta; e a “do centro”, que 
corresponde à atual Rua Prudente de Moraes, é 
caracterizada pelo autor (1991, p. 39) por “parar 
numa colina, pois ali estava uma grande clareira, 
formando assim o primeiro grande lugar aberto 
onde se locou a primeira praça do pequeno po-
voado de São Sebastião”, cuja área é referente 
à atual Praça 9 de Julho, local onde foi cons-
truída a primeira capela de São Sebastião no 
ano de 1884 (Figura 3). Como visto na revisão 
bibliográfica, seguiu-se a regra de se escolher 
um local de destaque no sítio para o patrimônio 
religioso e para a implantação de sua capela, 
como implementado desde as Constituições Pri-
meiras do Arcebispado da Bahia (MARX, 2003, 
p. 41, 42), fundando-se em “lugares decentes 
e acommodados”, edificada em “sítio alto, livre 
da humidade, e desviado de lugares immundos 
e sórdidos, e de casas particulares, e de outras 
paredes” (Constituições Primeiras do Arcebispa-
do da Bahia, 1853, p. 252-253 apud. PICCINA-
TO JUNIOR; SALGADO, 2015, p. 03). Ali então 
o patrimônio religioso exercia sua função organi-
zadora do território que uniria um polo de servi-
ços, comércios e algumas residências.

Durante a formação do embrião urbano, 
eram definidas por muitas vezes, regras de ar-
ruamento e incentivavam a estruturação de um 
traçado regular e em quadrículas – desenho ur-

bano resultado de possíveis resquícios das nor-
matizações lusas usadas para os rossios (PIC-
CINATO JUNIOR; SALGADO, 2015, p. 73 apud. 
GHIRARDELLO, 2010, p. 81). Normalmente, es-
tas exigências também estavam de acordo com 
os códigos de posturas municipais. 

A reticularidade do traçado, também abor-
dada em diretrizes impostas pela Lei de Terras 
de 1850 em seu Art. 11, tornou-se característica 
comum à origem de cidades paulistas por patri-
mônios religiosos implantadas pela Igreja Cató-
lica, ainda que por orientações do Estado (GHI-
RARDELLO, 2010, p. 116, 117), sendo possível 
apontar essa característica também na cidade 
de Bebedouro. Em seus primeiros passos como 
patrimônios, muitas cidades já apresentavam o 
traçado regular e malha contemporânea, tornan-
do-as naquele período, no que se trata de im-
plantação do plano em quadras, mais modernas 
do que a capital (GHIRARDELLO, 2010, p. 134).

No caso do objeto de estudo abordado 
neste trabalho, o fato de sua formação ser um 
pouco mais tardia do que as cidades apresen-
tadas por Ghirardello (2010), torna-se simples 
a compreensão do seu traçado, que apesar de 
apresentar algumas ruas um pouco desalinha-
das, evidencia o plano em retícula do núcleo 
urbano e de seu planejamento. Percebe-se 
que, em se tratando de duas das ruas mais an-
tigas da cidade (Rua Vicente Paschoal e Rua 7 
de Setembro, retratadas no mapa “Bebedouro 
em 1889” como Rua do Comércio e Rua Santa 

uma povoação, que nascia cujo Orago seria 
São Sebastião de Bebedor.” (IZIDORO FILHO, 
1991, p. 36).

A cidade de Bebedouro, bem como di-
versas cidades do interior paulista, apresenta 
características comuns à formação de cidades 
no Oeste Paulista enraizadas em sua história. 
Vale ressaltar que, apesar da bibliografia estu-
dada tratar muitas vezes como “Oeste Paulista” 
as várias cidades que se originaram no mesmo 
período no interior do estado, neste momento, 
o termo torna-se demasiado abrangente, uma 
vez que a cidade de Bebedouro localiza-se na 
microrregião da Serra de Jaboticabal e mesorre-
gião de Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo. 
Grande parte destes aspectos comuns aos pa-
trimônios religiosos são percebidos na bibliogra-
fia elaborada pelo professor Izidoro Filho (1991) 
e Pe. Marcelo Cervi (2016), que serão aliados 
aos documentos buscados ao longo da pesqui-
sa, como os Livros do Tombo e Cartas de Datas, 
fornecidos pela Paróquia de São João Batista.

As propriedades agrícolas locais perten-
ciam territorialmente à Paróquia Nossa Senhora 
do Carmo de Jaboticabal (CERVI, 2016, p. 05). 
As primeiras ocupações ali se deram devido ao 
curso d’água existente, o Córrego Bebedouro, 
onde os tropeiros pousavam.

Futuramente, o curso d’água, junto com um 
prefixo santo, dará nome à fazenda ali situada 
e, mais ainda, ao povoado que porventura irá 

ser criado no local (GHIRARDELLO, 2010, p. 
67).

Como veremos a seguir, as primeiras ter-
ras adquiridas para patrimônio foram da Fazen-
da do Bebedor, e contemplavam o povoado de 
Bebedor de São Sebastião (IZIDORO FILHO, 
1991, p. 44).

Izidoro Filho (1991, p. 38-39) afirma que 
a história da cidade começa a se tecer quando 
é fincada a Cruz demarcatória, localizada na Fa-
zenda Santa Cruz dos Limas e, a partir desse 
ponto demarcava-se a vila de Bebedor de São 
Sebastião (Figura 2). Segundo Ghirardello:

As edificações do novo patrimônio eram ergui-
das primeiramente junto ao Largo do Cruzeiro, 
marco inicial da ocupação, ou da capela, se 
esta já tivesse sido construída (2010, p. 36).

A data da implantação do cruzeiro, entre-
tanto, apresenta divergência em diferentes fon-
tes – segundo Izidoro Filho (1991, p. 39), sua co-
locação data de 1882 e, segundo Cervi (2016, p. 
05) e a revista “Bebedouro em Revista” (1949), 
como mostrado na Figura 4, o cruzeiro foi co-
locado no ano de 1878, indicado na legenda do 
mapa. De qualquer forma, a Cruz demarcatória 
tornou-se referência do período anterior à deli-
mitação e implantação do patrimônio religioso, 
além de evidenciar um aglomerado de pessoas 

que já viviam na região. Segundo relatos com-
pilados por Izidoro Filho (1991, p. 41), repre-
sentados na Figura 4, é possível notar o que 
Ghirardello (2020, p. 18) menciona como uma 
configuração que ainda não se tratava de uma 
povoação, mas se caracterizava principalmente 
por algumas propriedades rurais, fazendas iso-
ladas e poucos estabelecimentos comerciais e 
de serviços.

Segundo Izidoro Filho (1991, p. 39), a par-
tir da referência demarcada pelo cruzeiro, ramifi-
cam-se as primeiras vias ou “trilhos” da cidade: a 
rua direita corresponde à atual Rua Vicente Pas-
choal, que levava ao Largo de Santa Cruz (local 
onde estava o cruzeiro, correspondente à região 

Figura 3 - Povoado de Bebedouro em 1880

Fonte: IZIDORO FILHO, 1991, p. 41.Fonte: IZIDORO FILHO, 1991, p. 39.

Figura 2 - Cruz Demarcatória



22 23

Cruz), abrangidas pela área do Patrimônio, am-
bas já têm sua origem no traçado em tabulei-
ro de xadrez e comunicam-se com as estradas 
para Pitangueiras e para Jaboticabal. Segundo 
Marx (1991, p. 41), com o plano retilíneo hierar-
quizava-se as vias primitivas de comunicação 
com a formação urbana até que se implantasse 
a ferrovia.

Izidoro Filho (1991, p. 43) afirma que do 
“documento de número trinta (30)”, em 03 de 
maio de 1884, nasce o patrimônio de Bebedou-
ro – trata-se do primeiro registro da venda ao sr. 
Procurador da Capela de uma parcela de terras 
herdadas pelo casal João Francisco da Silva e 
Ana Cezaria Pimenta. Assim o autor apresenta 
o documento:

Dizemos nós abaixo assinados, eu JOÃO 
FRANCISCO DA SILVA e minha mulher ANA 
CEZARIA PIMENTA, que além dos mais bens 
que somos legítimos possuidores, possuimos 
livres e desembargados de qualquer onus uma 
parte de terras, na Fazenda do BEBEDOR, 
Província de São Paulo, cuja parte de terras 
houvemos por herança de nossa mãe e sogra 
dona Maria Magdalena Nepumuceno, cuja legí-
tima é de DUZENTOS E SETENTA OITO MIL E 
SEISCENTOS RÉIS. 278:000$600; vendemos 
desta parte, ao PRICURADOR DA CAPELA 
(fabriqueiro CAPITÃO JOSÉ INÁCIO GARCIA), 
a metade de nossa legítima e, neste momen-
to, vendemos a outra parte da dita legítima ao 
senhor FRANCISCO INÁCIO PEREIRA, pelo 
preço e quantia de DUZENTOS MIL RÉIS, que 
ao passar a presente escriptura recebemos em 

1	  Correio Paulistano, edição de 27 de agosto de 1886. Disponível em: <http://bndigital.bn.gov.br/>.

moeda corrente e lhe damos plena quitação da 
dita quantia, e transmitimos na pessoa do nos-
so comprador toda a posse, jús, domínio e ação 
que até este momento nós tínhamos em ditas 
terras (IZIDORO FILHO, 1991, p. 44).

De acordo com Cervi (2016, p. 05), a es-
critura do referido documento foi lavrada na vila 
“Ribeirãosinho”, hoje cidade de Taquaritinga. 
Assim, no mesmo ano foi construída uma pe-
quena capela, dedicada a São Sebastião (Fi-
gura 5), cujo Largo teve o mesmo nome. Já no 
ano de 1886 foi publicado o que se tem como 
primeiro documento oficial referente à forma ção 
de Bebedouro: o Ato do Governo Provincial que 
criou o distrito de subdelegacia no arraial de São 
João Baptista da Boa Vista do Bebedor, divulga-
do no jornal Correio Paulistano1. Aqui, o nome 
pelo qual se trata a cidade de Bebedouro traz 
dúvidas, pois Izidoro Filho (1991, p. 40) cita o 
povoado como sendo de São Sebastião do Be-
bedor. Se não por um equívoco, é possível que, 
apesar da existência de uma única Capela, a de 
São Sebastião, o título de São João Baptista da 
Boa Vista de Bebedouro se tenha configurado 
posteriormente, quando da criação do distrito de 
subdelegacia (Figura 6).

No dia 03 de setembro de 1888, foi acres-
cida ao patrimônio de Bebedouro a quantia de 
um alqueire de terras da Fazenda Bebedor, doa-
ção de Francisco Bonifácio de Souza Guerra e 
Maria das Dores (CERVI, 2016, p. 06).

Ghirardello (2010, p. 83) afirma que a 
partir do somatório de doações foram formados 
diversos patrimônios – assim ocorre também 
com o objeto de estudo, e da seguinte forma é 
relatada a “segunda fase” da constituição de seu 
patrimônio:

Dezemos nós abaixo assignados eu FRANCIS-
CO BONIFÁCIO DE SOUZA GUERRA e minha 
mulher dona MARIA DAS DORES, que entre 
os mais bens que somos senhores possuidores 
com livre e geral administração; e, bem assim, 
um alqueire de terras da Fazenda do Bebedor, 
deste termo nesta dacta fazemos “DADIVA AO 
GLORIOSO SÃO SEBASTIÃO”, no valor de 
DOIS MIL RÉIS (IZIDORO FILHO, 1991, p. 47).

Neste momento, foi também melhorada 
a capela construída em 1884 e, concluídas as 
obras em janeiro de 1889, foi solicitado ao Bis-
pado de São Paulo sua bênção e inauguração 
no dia 20 do mesmo mês (CERVI, 2016, p. 06).

Por iniciativa do Coronel Francisco Igná-
cio, em local próximo ao Largo de São Sebas-
tião, hoje área correspondente à Praça Barão 
do Rio Branco e Praça Monsenhor Aristides 
da Silveira Leite, ergueu-se uma nova capela 
dedicada à São João Batista – desta forma, já 
no ano de 1894, pode-se confirmar a existên-
cia destas duas capelas (CERVI, 2016, p. 06) 
por meio das provisões emitidas pelo Curato de 
São Paulo: uma concedendo “5 anos de Missa 
para a Capela de São Sebastião, no povoado 
de São João da Boa Vista de Bebedouro, para 

o Pe. Francisco Valente, Vigário de Barretos” e 
outra para “casamentos e batizados na Capela 
de São João da Boa Vista de Bebedouro”.

Em dezembro de 1895, o Bispo de São 
Paulo criou a Capelania da Villa de Bebedou-
ro, desligando-a da Paróquia de Barretos, tendo 
como seu primeiro Capelão o Pe. Antônio Luiz 
dos Reis França – assim, a partir de 1896 têm-
-se registros de provisões à Capela de São João 
do Bebedouro, bem como um inventário de seus 
bens, como mostrado nas Figuras 7 e 8 (Pri-
meiro Livro do Tombo da Paróquia de São João 
Batista, 1895).

Em março de 1897, a Capelania de Be-
bedouro é elevada a Curato, sendo seu primeiro 
Cura o Pe. Felippe Speranza, como registrado 
no Primeiro Livro do Tombo (1895), Figura 9. 
Neste ano, a Capela de São Sebastião encon-
trava-se em ruínas, e com a autorização do Bis-
pado de São Paulo, foi vendida uma parcela de 
um alqueire de terras (aqueles adquiridos por 
doação no ano de 1888), para que se pudesse 
arrecadar fundos para sua reconstrução, como 
mostra a Figura 10 (CERVI, 2016, p. 07). Se-
gundo o autor, é registrado no ano de 1898 que 
o Condomínio-Patrimônio da Capela de São 
João Batista de Bebedouro continha “uma área 
de 37 hectares, 89 ares, e 29 centiares de terras 
de primeira classe; 148 hectares, 59 ares de se-
gunda; 39 hectares e 65 ares de terceira” (Livro 
das Paróquias do Bispado de São Paulo, 1898, 
APUD. CERVI, 2016, p. 08).

Figura 4  - Planta da Vila do Bebedouro em 1889 Figura 5 – Desenho obtido através de memória oral da 
primeira Capela de São Sebastião

Figura 6 – Ato do Governo Provincial que criou o distrito 
de subdelegacia no arraial de São João Baptista da Boa 

Vista do Bebedor

Fonte: IZIDORO FILHO, 1991, p. 315

Fonte: Correio Paulistano, edição de 27 de agosto de 1886. 
Disponível em < http://bndigital.bn.gov.br/>

Fonte: Bebedouro em Revista (1949). Acervo do Departamento Municipal de Cultura. Acesso em 2018.
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Segundo Cervi (2006, p. 08), no dia 14 de 
março de 1900 é criada a Paróquia de São João 
Baptista de Bebedouro e seu respectivo territó-
rio elevado à Freguesia, pelo Bispo de São Pau-
lo (Livro de Registros de Pastorais, Portarias e 
Atos Oficiais, p. 186-187, APUD. CERVI, 2016, 
p. 08), sendo instituída também a Fábrica da Pa-
róquia. Assim é apresentado o documento por 
Izidoro Filho (1991, p. 86): 

Dom Antônio, etc. Aos que este nosso decreto 
virem, saudações e bênção em o Senhor. Fa-
zemos saber que atendendo ao maior bem e 
vantagem espiritual dos fiéis residentes na Ca-
pela do Curato de São João Batista de Bebe-
douro, pertencente à Paróquia de N. S. Do Car-
mo de Jaboticabal [...]. Havemos por bem, pelo 
presente, erigir no território da dita Capela do 
Curato de São João Batista de Bebedouro uma 
Freguesia, portanto pelo presente Decreto eri-
gimos canonicamente e instituimos uma nova 
Paróquia que se denominará São João Batista 
de Bebedouro, cuja linha divisória é a seguinte:
Tem princípio na barra de Ribeirão das Palmei-
ras ao Rio Pardo, e por este ribeirão acima, até 
duas cabeceiras, compreendendo tudo quanto 
verte para o mesmo, dividindo pelo lado direito 
com a Fazenda das Palmeiras, e das cabecei-
ras do dito ribeirão, segue a esquerda procuran-
do encontrar espigão que verte para a Fazen-
da Avanhandava, e seguindo por ele até o Rio 
Turvo, e por este acima até a beira do Córrego 
dos Coqueiros, por este acima compreendendo 
todas as suas vertentes e respectivas cabecei-
ras, e deste ponto procurando o espigão final 
com a Fazenda Boa Vista e também com a Fa-
zenda Pantaninho até o Rio Pardo e por este 
abaixo até a barra do Ribeirão das Palmeiras, 
onde teve princípio e finda esta demarcação. 
(IZIDORO FILHO, 1991, p. 86).

Dessa forma se dava a demarcação 
da área do patrimônio da forma que Monbeig 
(1984, p. 2015, apud. GHIRARDELLO, 2010, p. 
67) exemplifica, por meio de linhas de separa-
ção de águas de cursos d’água, rios e espigões.

Após a criação da Paróquia, com a ins-
tauração da república e com acentuado cres-
cimento por meio da descentralização que fa-
vorecia o setor privado, aliada a autonomia de 
governos locais (CALDEIRA, 2017, p. 334), 
inicia-se o processo de reurbanização, com a 
consagração do entorno do Largo da Matriz 
como área nobre. A partir de então, ocorrem 
várias transformações urbanas, com implanta-
ção de infraestruturas, além do embelezamento 
nos moldes europeus – temática tratada mais à 
frente.

A Capela de São Sebastião foi sendo 
abandonada, chegando a ser utilizada como 
necrotério nos anos de 1909/1910, devido à 
epidemia de “alastrim”, de modo que a Câmara 
Municipal precisou interditá-la (CERVI, 2016, p. 
09). Cervi (2016, p. 11) afirma que, como em 
1911 havia sido lançada a pedra fundamental 

para a construção da nova Igreja Matriz em local 
bem próximo à antiga Capela de São Sebastião, 
não havia interesse em sua manutenção. Assim, 
em 1912, a Capela foi demolida, restando dela 
apenas um desenho feito em 1981, através de 
relatos de quem a conheceu.

Retratada a trajetória da Igreja na cidade 
e seu papel na formação do patrimônio religioso, 
é possível também acompanhar como se dão os 
primeiros traços de ocupação até a consolida-
ção morfológica do núcleo urbano. Inicialmente, 
com a finalidade de atender as primeiras aglo-
merações que começavam a surgir na área es-
tudada, foram se instalando alguns comércios 
e serviços que, em um primeiro momento, es-
tavam em local próximo à referência demarca-
da pelo Cruzeiro, onde se tem relatos de estar 
localizada a primeira venda em 1878 de Pedro 
Rodrigues de Prado (IZIDORO FILHO, 1991, p. 
41). Sua representação também está na recons-
tituição feita no mapa “Bebedouro de 1889” (Be-
bedouro em Revista, 1949) na Figura 4. Como 
pode-se ver ainda na Figura 4, as vendas pos-
teriores que se instalaram nas principais vias da 
cidade, bem como as residências de maior im-
portância, já circundavam o Largo da Capela, no 
caso, o antigo Largo de São Sebastião e atual 
Praça Nove de Julho – com a exceção daquelas 
que já existiam antes da doação para formação 
do patrimônio2. 

2	  ROSADA, 2016, p. 27.

Figura 8 - Inventário de objetos da Capela de São João 
da Vila do Bebedouro

Fonte: Primeiro Livro do Tombo da Paróquia de São João 
Batista de Bebedouro (1896)

Fonte: Primeiro Livro do Tombo da Paróquia São João
Batista de Bebedouro (1897)

Fonte: Primeiro Livro do Tombo da Paróquia São João
Batista de Bebedouro (1897)

Fonte: Acervo da Diocese de Jaboticabal. Acesso em julho de 2018.

Figura 10 – Permissão do Bispado de São Paulo para 
reconstituição da Capela de São Sebastião de 

Bebedouro

Figura 11 - Planta do Patrimônio de São João Batista de Bebedouro, mandada levantar na época de sua reivindi-
cação, em 1928

Figura 9 - Nomeação Capelão-Cura Padre Felippe
Speranza, 1897

Figura 7 - Licença para abertura dos Livros do Tombo 
de batizados, casamentos e óbitos em 1895

Fonte: Primeiro Livro do Tombo da Paróquia de São João 
Batista de Bebedouro (1895)
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No mapa da reconstituição da cidade 
em 1889 (Figura 4) é possível observar maio-
res porções de terras, chácaras distribuídas em 
locais próximos ao Largo de Santa Cruz e ao 
longo da Rua do Comércio (atual Rua Vicente 
Paschoal) que não apresentam alinhamento no 
molde em quadrícula – traçado em grelha comu-
mente adotado nos patrimônios religiosos para 
o aforamento de suas datas. Percebe-se que 
esta área é justamente onde se dá o contorno 
na planta elaborada do patrimônio de São João 
Batista para sua reivindicação em 1928 (Figu-
ra 11), levando ao entendimento, portanto, da 
possível ocupação dessas terras antes da doa-
ção para constituição do patrimônio, bem como 
a observação da proximidade destas chácaras à 
estrada para Jaboticabal. 

Pode-se também traçar a evolução da 
ocupação territorial do patrimônio por meio do 
material apresentado por Izidoro Filho (p. 41) e o 
mapa de Aristeu Moreira (Bebedouro em Revis-
ta, 1949), que indica a distribuição de datas ao 
longo da década de 1880, retratando as primei-
ras ocupações, até a implantação da Igreja de 
São Sebastião. Percebe-se que as datas ocupa-
das localizam-se nas primeiras ruas do núcleo 
urbano, dispersando-se ao final da década. A 
ocupação de datas ao início dessa década pa-
rece manter-se ainda pelas ruas originárias do 
núcleo urbano (Rua Vicente Paschoal e Rua 7 
de Setembro), inicialmente marcadas pelo Cru-
zeiro e Rua do Comércio. 

Ao longo e final da década, no ano de 
1888, essa distribuição de datas já se apresen-
ta um pouco dispersa, apontando sua expan-
são que, a partir de 1889, marca claramente 
sua direção para as áreas próximas à Capela 
de São Sebastião e à àrea onde seria iniciada 
a construção da Capela de São João Batista 
(Figura 12). Complementando esse material, 
as Cartas de Datas3 do início da década de 
1890 também orientam essa expansão do ter-
ritório patrimonial já em um momento republi-
cano. As Cartas de Datas4 mais antigas que 
se tem documentação (1892 a 1893) registram 
direito de usufruto de terrenos localizados nas 
antigas Rua São Sebastião (atual Rua Bran-
dão Véras), Rua do Comércio (atual Rua Vi-
cente Paschoal), duas das ruas mais antigas 
do núcleo urbano, mas também apontam al-
gumas ruas mais distantes das capelas, do 
Cruzeiro e do comércio, como a Rua dos Pes-
cadores (atual Rua Alfredo Ellis) e Rua Alegre 
(hoje Rua Campos Salles), destacadas na Fi-
gura 12.

3	  Documento emitido pelo secretário da Fábrica 
e registro da igreja que oficializava o aforamento das 
terras pertencentes ao patrimônio religioso.
4	  No acervo fornecido pela Paróquia de São 
João Batista, desde a primeira Carta de Datas que 
se tem registro de 1892, a área do patrimônio já é 
citada como Freguesia, apesar de ambas as fontes 
bibliográficas retratarem sua elevação à Freguesia 
do ano de 1900.

A partir de então as datas ocupadas vão 
se dispersando da área onde se localizava o 
Cruzeiro, Rua do Comércio e Largo de São Se-
bastião para se concentrarem na área estudada 
e destacá-la, visto que a partir de 1890 se deu 
início a construção da primeira Capela de São 
João Batista (Figura 13) no chamado Largo da 
Matriz, hoje Praça Barão do Rio Branco e Praça 

Monsenhor Aristides da Silveira Leite.
Esses fatores favoreceram a distribuição 

e transferências de datas ao seu redor em um 
primeiro momento, sendo o primeiro passo para 
a consolidação de sua importância como local 
nobre e expressão da riqueza proporcionada 
pela cafeicultura. 

Figura 12 - Distribuição de datas e ocupação do núcleo urbano de Bebedouro 1878-1893 Figura 13 - Primeira Capela de São João Batista

Fonte: CERVI, Marcelo Adriano.  História da Paróquia e da Igreja Matriz De São João Batista de Bebedouro/SP. Bebedouro: [s.n.] Diocese de Jaboticabal, 2016.

Fontes: Primeiro Livro do Tombo da Paróquia de São João Batista de Bebedouro (1892) e Bebedouro em Revista (1949). Elaborado pela autora, 2023.
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O propósito do trabalho não é seguir com 
essa análise, mas proporcionar um embasa-
mento morfológico voltado para a formação do 
recorte urbano escolhido como área de estudo.

T r a n s f o r m a ç õ e s  n a
p a i s a g e m  e  a  l a i c i z a ç ã o 

d o  e s p a ç o  p ú b l i c o :
f e r r o v i a  e  c a f e i c u l t u r a

Para entender o enfraquecimento do pa-
pel da Igreja na paisagem urbana atual e as con-
sequências sobre o território dos patrimônios re-
ligiosos iniciais, cabe compreender a laicização 
crescente dos espaços públicos, estudados por 
Marx (2003).

Foi com a proclamação da República, em 
1889, que se iniciou o processo de seculariza-
ção. Nesse momento, a ortogonalidade do tra-
çado existente passa a ser considerada a ideal 
dada sua eficácia econômica, juntamente a uma 
série de reformas urbanas, desencadeadas no 
início do século XX, devido à abolição, ao au-
mento populacional, imigração e epidemias, 
sempre tendo como finalidade primordial a im-
plantação de uma aparência moderna, uma ima-
gem de progresso em comparação ao período 
anterior. 

A princípio, era com a elevação à fregue-
sia que o elemento característico, e talvez de 

maior relevância morfológica nas cidades. se 
moldava. O adro ou largo da matriz era o delimi-
tador urbano ao redor da Igreja, demarcando o 
espaço onde aconteciam as procissões (PICCI-
NATO JUNIOR; SALGADO, 2012, p. 248). Pos-
teriormente, as normas administrativas e suas 
adaptações retratam uma vagarosa seculariza-
ção – após a ordenação populacional local pelos 
eclesiásticos, se manifesta a tímida presença 
do poder civil com a aspiração à vila, o que im-
plicava em novos encargos à organização des-
ta (PICCINATO JUNIOR; SALGADO, 2012, p. 
249).

Como citado anteriormente, ao ser cria-
da a Paróquia de São João Baptista em 1900 
e dada sua elevação à Freguesia, já havia sido 
conquistado o título de vila, em 1895, além de já 
existir a Capela de São João Batista, visto que 
sua construção se iniciou em 1890. Ou seja, tra-
ta-se de um caso no qual o espaço nasceu de 
um padroado, porém se configurou em um pe-
ríodo republicano – a praça Barão do Rio Bran-
co não surge somente com a finalidade de uma 
área para procissões mas, desde o início, sua 
ocupação já apresentava valor econômico, em 
um período onde as datas reproduziam um mó-
dulo de lote para venda.

Segundo Ghirardello (2010, p. 29) a for-
mação urbana das cidades do Oeste paulista, 
no que se refere à economia, consolidou-se com 
a expansão da lavoura do café, com a crescente 
população e com a ampliação dos investimentos 

viabilizados pelo acúmulo de riqueza da produ-
ção excedente.

Será, sobretudo, a expansão cafeeira a respon-
sável pela ocupação de mais de dois terços do 
território paulista, potencializada pela ferrovia 
que transportava a produção e impulsionava a 
formação de patrimônios religiosos mais adian-
te ou desenvolvia aqueles existentes num am-
plo  processo de urbanização do território de 
São Paulo” (GHIRARDELLO, 2010, p. 47).

Complementando a afirmação acima, é 
possível trazer também o objeto de estudo como 
resultado da economia cafeeira, no que se trata 
de sua formação e desenvolvimento. Bebedouro 
favoreceu-se de sua posição geográfica, entre 
“zona cafeeira” e “zona criatória de gado”, cen-
tralizando as principais atividades econômicas e 
prestadoras de serviços da região.

Data do ano de 1902 a expansão dos 
trilhos de Jaboticabal à Bebedouro. O rápido 
prolongamento das linhas férreas e o beneficia-
mento da cidade de Bebedouro como “nó” ou 
entroncamento ferroviário, aliados ao capital ca-
feeiro, resultaram na construção e inauguração 

da nova Estação Ferroviária em 1912. Diferen-
temente da primeira (Figura 14), cuja caracte-
rística arquitetônica remetia ao estilo inglês com 
tijolos à vista, a nova construção (Figura 15) 
contempla a arquitetura eclética em alvenaria, 
inspirada nos modelos europeus, combinados 
com marquises e coberturas de grandes vãos 
em estruturas de ferro, expressando a tecnolo-
gia mais avançada à época (MOREIRA, 2007, 
p. 85). Entre 1911 e 1912, Bebedouro já contava 
com 4.725.730 cafeeiros, produzindo 455.276 
arrobas (BRAY, 2011, p. 55-57). Percebe-se o 
crescimento contínuo na produção e expansão 
da cafeicultura na região, cujo desdobramento 
e ramificação são sincronizados ao desenvolvi-
mento do núcleo urbano na primeira metade do 
século XX.

Com informações do Boletim do Serviço 
de Imigração e Colonização no. 4, Bray (2011, p. 
50) também apresenta a quantidade de migran-
tes e imigrantes vindos por meio da estação fer-
roviária, cujos números são significativos já nos 
primeiros dez anos, após a inauguração e até a 
construção da nova estação em 1912.	

Tabela 1 - Entrada de Migrantes e Imigrantes no Município de Bebedouro, através da Estação Ferroviária (en-
tre 1903 e 1912)

Ano Quantidade
1903 18
1904 142
1905 466
1906 287
1907 87
1908 647
1909 402
1910 67
1911 189
1912 577

Fonte: Boletim do Serviço de Imigração e Colonização no. 04 Brasil – São Paulo, dezembro de 1941 apud. 
BRAY, 2011, p. 50)

Assim, se inicia um rápido desenvolvi-
mento econômico, urbano e populacional, ele-
vando cada vez mais o preço do solo em Be-
bedouro e ocasionando no embelezamento das 
vias – tanto o é, que é retratada por Izidoro Filho 
(1991) uma série de melhoramentos na cidade 
nos anos posteriores. 

Conquistada a posição de vila, alcançava-
-se uma autonomia político- administrativa com 
a presença de instituições civis (PICCINATO JU-
NIOR; SALGADO, 2015, p. 04). Assim, questões 
urbanísticas e seus aspectos modernizadores 
também se faziam presentes como consequên-
cias deste processo de secularização, como 
por exemplo o deslocamento ou implantação do 
centro cívico, agora em ares republicanos, com 
edificações públicas (câmaras, fóruns, cadeia 
pública, teatros, bibliotecas, escolas, hospitais) 
e de arquitetura não inferiorizada (MARX, 2003, 
p. 89). Junto a isto, vinham os empreendimentos 
do investidor privado, impulsionados por obras 
de saneamentos e embelezamentos (MARX, 
1991, p. 124-126). Estas mudanças, no âmbi-
to urbano dos patrimônios religiosos, se davam 
principalmente no que se trata da retificação e 
alinhamento das vias, aberturas e alargamen-
to de avenidas – implantando o padrão urbano 
considerado ideal à época (GHIRARDELLO, p. 
183-184). Segundo Ghirardello (2010, p. 209), 
com a demanda por datas para construção des-
sas edificações, são abertas novas ruas e a cria-
ção de novas praças, dessa forma, atenta-se às 

áreas públicas mais amplas e bem definidas, 
visando uma partilha lógica do solo para sua 
comercialização, diminuindo o destaque antes 
dado somente aos edifícios religiosos e seus 
adros (MARX, 1991, p. 126-127). 

A partir do início do século XX, principal-
mente após a chegada da ferrovia, é possível 
notarmos, como descreve Izidoro Filho (1991), 
diversas reformas urbanas higienistas, cujas 
propostas visavam não somente o embeleza-
mento da cidade, mas uma “limpeza” que se fez 
presente inclusive na legislação da cidade. 

A preocupação com a questão sanitária 
no Estado havia se tornado tópico de suma im-
portância, e medidas higiênicas começaram a 
ser discutidas e implementadas em decorrência 
das epidemias frequentes – principalmente ago-
ra que estavam ligadas entre si por meio da fer-
rovia e atuando como receptoras de imigrantes 
(GHIRARDELLO, 2010, p. 167).

Segundo Ghirardello, (2010, p. 210), al-
gumas praças públicas ocupam, por sua vez, o 
espaço que anteriormente era destinado ao an-
tigo cemitério da cidade – neste período de em-
belezamento, eram retirados os restos mortais e 
transportados para um novo cemitério, agora re-
gularizado, com muros e capela, construído nor-
malmente em ponto distante da cidade, ao fim 
de uma avenida (GHIRARDELLO, 2010, p. 210). 
Esse processo foi uma das primeiras decisões 
tomadas pela recém-criada Câmara Municipal de 
Bebedouro, em 1895. Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Figura 14 - Primeira Estação Ferroviária de Bebedouro 1902

Figura 15 - Nova Estação Ferroviária em 1912

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.
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Tendo em vista a lotação do antigo cemité-
rio, indicado na Figura 12, e sua proximidade com 
a área nobre central, foi formada uma comissão 
para escolha de um lugar apropriado para o novo 
cemitério da cidade. Desse modo, a área que cor-
respondia ao antigo cemitério se tornou uma praça, 
o Jardim Público, que ficou conhecido popularmen-
te por “Jardim Misterioso”. Esse espaço passa en-
tão a assumir a função de centro cívico da cidade.

Seguindo a premissa higienista, para a 
futura implantação do Grupo Escolar e o Paço 
Municipal nesta área, foi necessária uma gran-
de reforma em seu Jardim Público. Segundo 
Izidoro Filho (1991, p. 208), foram abertas vias 
cruzando o antigo cemitério em várias direções, 
foram plantados ali ingazeiros e colocados ban-
cos. Assim, foi elaborado um novo traçado e 
plantada nova vegetação, dispostas em estilo 
clássico – a atual Praça Valêncio de Barros têm 
formato circular, cujos jardins são cortados por 
oito caminhos (com pedras portuguesas dispos-
tas no mesmo desenho do calçadão de Copa-
cabana) que, em linha reta, convergem em um 
mesmo ponto de fuga, para contemplação de 
uma estátua do Pe. José de Anchieta, primeiro 
mestre-escola do Brasil (IZIDORO FILHO, 1991, 
p. 208).

Além dos cemitérios, os hospitais e mata-
douros também eram locais que deveriam ficar 
às margens do patrimônio ou além dessas, devi-
do à crença de que seu uso poderia contaminar o 
ambiente das cidades (GHIRARDELLO, 2010, p. 

210). Neste momento, é possível notar no novo 
ordenamento espacial, o singelo zoneamento 
que irá isolar em uma mesma região o matadou-
ro, a ferrovia, algumas indústrias e a vila ferrovi-
ária, distanciando estas funções das áreas mais 
nobres das igrejas, praças e centros cívicos. 
Junto desse planejamento urbano, percebe-se 
também maior rigor sobre o traçado da cidade.

Dessa maneira, confere-se ao núcleo ur-
bano a conceituação capitalista da aquisição de 
terras que se conhece: como mercadoria trans-
missível (GHIRARDELLO, 2010, p. 23), uma vez 
que o traçado em grelha ainda se trata do padrão 
mais eficaz para exploração e renda do solo (PU-
PIM, 2008, p. 95). Ressalta o autor:

A organização da cidade deveria proporcionar a 
eficácia econômica, e os sistemas de vazios – 
a largura das vias, a posição das praças junto 
aos edifícios públicos, a plataforma da estação 
– desempenham na cidade o mesmo papel que 
as linhas de mobilidade exercem no território 
(LEPETIT, 2001, p. 46-60 apud. PUPIM, 2008, 
p. 108).

Em Bebedouro, percebe-se o valor eco-
nômico que passa a ter a terra, bem como as 
claras intenções de lucro em cima do capital in-
vestido – em 1910, é criado pela Câmara Muni-
cipal um novo imposto de quinhentos réis sobre 
o metro corrente de cerca existente no quadrado 
da cidade (IZIDORO FILHO, 1991, p. 397). Na 
notícia destacada pelo autor segue:

Tal medida vai sacrificar aos pobres, que, não 
podendo construir muros nem pagar o pesado 
imposto, terão que vender o abrigo de suas fa-
mílias pelo preço que lhe for imposto pelos pro-
prietários abastados, ou vê-lo levado à praça 
para pagamento do imposto (IZIDORO FILHO, 
1991, p. 397).

Raquel Rolnik, quando aborda a impor-
tância da rua na virada do século XIX para o 
século XX, retrata o redimensionamento que a 
sociedade cafeeira propôs ao espaço público:

 
Trata-se porém de um novo espaço público, 
limpo, exclusivo e onde impera a respeitabilida-
de burguesa. A partir desse momento seria uma 
das metas essenciais da política urbanística ex-
pressa na legislação (ROLNIK, 1999, p.34).

Ou seja, além de sua característica mer-
cadológica, o plano em grelha se fazia também 
um elemento de racionalização do território pro-
dutivo, por meio de sua mobilidade e circulação 
(PUPIM, 2008, p. 99).

Além da configuração do território, outra 
premissa do embelezamento modernizador dos 
espaços era a implementação de infraestruturas 
urbanas. Paralelamente ao desenvolvimento 
que se dava de forma a ordenar a expansão ur-
bana, via-se a necessidade, como afirma Ghirar-
dello (2010, p. 185), da concessão de serviços 
públicos e infraestrutura básica, que resultaria 

5	  Vale ressaltar que a primeira cidade a receber eletricidade foi Rio Claro, fornecida por usina movida a 
conjunto termoelétrico. 

em melhoramentos do solo urbano.
Uma vez caracterizados por Pupim (2008, 

p. 38) como nós de comunicação ligados às vias 
mestras da organização do território produtivo, 
estes núcleos urbanos mantinham sua hierar-
quia como local essencial das atividades eco-
nômicas e, para assim se manterem, a necessi-
dade de infraestrutura básica, além de oferecer 
melhorias nas condições de vida da população, 
trazia a possibilidade de incremento da eco-
nomia local através de manufaturas, bancos e 
comércios (GHIRARDELLO, 2010, p. 160-161). 
Nesse momento, privilegiam-se os coronéis no 
interior paulista, com os empréstimos bancários 
para aplicação em tais serviços públicos – in-
vestimentos consolidados com os recursos dos 
impostos locais, advindos do aumento popula-
cional e de uma classe média ascendente que 
garante um número crescente de edificações 
(GHIRARDELLO, 2010, p. 160-161).

Os serviços de energia elétrica no inte-
rior paulista tiveram início ao final da década 
de 1880, sendo proporcionada por usinas ge-
radoras de força e luz, movidas à água, vapor 
ou óleo. Segundo Ghirardello (2010, p. 165), 
grande parte das cidades estudadas do interior 
paulista tinham sua energia gerada por força hi-
dráulica, o que representa um passo à frente em 
questão de inovação tecnológica5. 

O intuito principal da instalação e venda 
da energia elétrica era a iluminação de vias e 
jardins públicos, com postes em madeira ou fer-
ro fundido, enquanto a finalidade de iluminar re-
sidências e comércios particulares era secundá-
ria (GHIRARDELLO, 2010, p. 166). Iniciavam-se 
estes processos de melhoramentos, muitas ve-
zes, com a criação de pequenas usinas, que ti-
nham coronéis ou prepostos como proprietários, 
ou sócios ocultos (GHIRARDELLO, 2010, p. 
166). Algum tempo depois, eram fundidas estas 
pequenas empresas de uma região em uma úni-
ca, maior e de capital nacional que, futuramente, 
seria vendida para uma companhia estrangeira 
– o que aparenta ser, como em tantas outras si-
tuações, uma regra legal às empresas elétricas 
do interior paulista (GHIRARDELLO, 2010, p. 
166).

Em 1907, a Câmara Municipal de Bebe-
douro resolveu em sessão plenária convocar 
concorrentes para a iluminação da cidade por 
lâmpadas elétricas, instalação de sarjetas e 
guias nas ruas centrais da cidade (IZIDORO FI-
LHO, 1991, p. 381), e, em setembro de 1909, 
foi assinado entre a Câmara Municipal de Bebe-
douro e os irmãos farmacêuticos João Pedro An-
tunes e Pedro Afonso Antunes, o contrato para 
o fornecimento de luz e energia elétrica. Foi ad-
quirida propriedade com queda d’água localiza-
da na Fazenda Santa Firmina para instalação da 
usina elétrica (IZIDORO FILHO, 1991, p. 390). 
Sendo criada a Empresa Eléctrica Bebedouro, 

que deveria fornecer energia à cidade.
Seguido da iluminação pública, em 1911 é 

feito um empréstimo pelo prefeito, Cel. Conrado 
Caldeira, para novos serviços de abastecimento 
de água, construção do Paço Municipal e sar-
jeteamento de vias. Em 1913, já se encontrava 
concluído o novo serviço de abastecimento de 
água potável, na proporção de mais de 300 litros 
por habitante (IZIDORO FILHO, 1991, p. 415).

Ainda no ano de 1907, a Fábrica Paro-
quial cedeu em aforamento perpétuo os terrenos 
necessários à construção da cadeia do municí-
pio (inaugurada em 1912) e do Grupo Escolar 
(inaugurado em 1913), necessários à organiza-
ção territorial. Também em 1907, têm-se registro 
das primeiras concessões aos coronéis do muni-
cípio para implementação de serviços públicos, 
como o prolongamento da linha férrea até Monte 
Azul Paulista. Ressalta-se que, apesar de locado 
em área foreira, o edifício do Paço Municipal foi 
construído ao lado do edifício do Grupo Escolar 
– ainda que não muito distante da Matriz e seu 
adro – configurando uma nova centralidade de 
ares republicanos, que não somente exibiam sua 
arquitetura imponente, mas caracterizavam uma 
nova relação com o patrimônio.

Juntamente com os serviços de água, im-
plantava-se a canalização também do esgoto, 
que era transportado in natura por manilhas, até 
os córregos ou rios do local (GHIRARDELLO, 
2010, p. 168). Segundo Ghirardello (2010, p. 
168), ao tempo que a relevância da questão sa-

nitária era imprescindível ao governo do Estado, 
a ponto de criar a Repartição Técnica de Águas 
e Esgotos (1893), as cidades atribuem, também, 
a higienização dos espaços aos seus códigos 
de posturas, por exemplo, com a proibição de 
valas para escoamento de águas servidas (GHI-
RARDELLO, 2010, p. 168-169). 

Com relação à implantação de serviços de 
esgotos em Bebedouro, o que se tem documen-
tado é sua reforma, juntamente com os serviços 
de abastecimento de água, que data do início dos 
anos de 1920 – obras executadas pela Cia Me-
lhoramentos de Monte Alto, sob a administração 
do Prefeito Capitão Cícero da Silva Prates.

É importante ressaltar que tais melho-
ramentos, principalmente aqueles que tinham 
como premissa um urbanismo sanitarista, além 
de objetivar o lucro sobre o capital investido, 
justificavam medidas de exclusão social, já que 
a população mais pobre não conseguiria arcar 
com custos de reforma e instalação destas in-
fraestruturas (GHIRARDELLO, 2010, p 169-
170). As novas paisagens e estética das áreas 
centrais das cidades, espelhadas no modelo im-
portado dos países europeus, estavam ali en-
tão, para e pelas elites econômicas e políticas. 

Segundo Ghirardello (2010, p. 174), com 
o capital cafeeiro excedente foi aplicado em in-
vestimentos também em empresas comerciais e 
prestação de serviços, além da infraestrutura ur-
bana. Junto aos edifícios públicos, pode-se res-
saltar a criação de bancos locais – por meio de 

consórcio de agricultores ou do incentivo eco-
nômico federal – e hotéis, de arquitetura desta-
cada e imponente. Da mesma forma, no objeto 
de estudo nota-se o aumento do número de ca-
sas comerciais, serrarias, pequenas indústrias, 
hotéis, bancos, entre outros na primeira metade 
do século XX – parte destas construções mais 
importantes será destacada no próximo capítu-
lo –, cuja arquitetura imponente valorizou o solo 
urbano e garantiu atrativos para a classe média 
ascendente que passou a desfrutar dessas lo-
calidades, agora com serviços de fácil acesso e 
infraestrutura urbana.

Outro fato que apresenta a crescente ma-
nifestação do poder público, segundo os autores 
Piccinato Junior e Salgado (2015, p. 05), são as 
normas que tratam do instituto jurídico do afo-
ramento. Implantado por meio das Ordenações 
e legislações lusas, sua existência permaneceu 
como direito adquirido uma vez promulgado o 
conjunto de leis do primeiro Código Civil bra-
sileiro – elaborado em 1916, durante a Velha 
República, e cujas diretrizes se mantiveram até 
2002. Ou seja, neste momento, era incontestável 
a questão da propriedade sob regime de enfiteuse, 
regulamentado pelo Código Civil de 1916. Só po-
diam ser suscetíveis a regime de enfiteuse, terras 
não cultivadas ou terrenos destinados à edificação, 
bens estes que podiam ser transmitidos por heran-
ça.
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A venda do domínio útil da terra pelo foreiro 
deverá ser feita sob pagamento do laudêmio, quan-
do da não exerção do direito de opção do senhorio 
direto – estabeleceu-se uma percentagem de 2,5% 
sobre a terra ou imóvel, contabilizando melhorias 
ali executadas (PICCINATO JUNIOR; SALGADO, 
p. 05). Outro imposto pago ao senhorio direto é o 
foro, valor anual e simbólico. Segundo os autores 
(PICCINATO JUNIOR; SALGADO, p. 05) este tri-
buto já foi extinto em Bebedouro. 

No ano de 2002, reconheceu-se as nor-
matizações do primeiro Código Civil, propon-
do-se singelas alterações, como a proibição 
da origem de novas enfiteuses ou subenfiteu-
ses (PICCINATO JUNIOR; SALGADO, p. 05). 
Ou seja, apesar das modificações ocorridas e 
a laicização sentida no solo urbano após a im-
plantação da República, a organização do nú-
cleo urbano se moldava de maneira a apresen-
tar uma morfologia anacrônica (MARX, 2003, p. 
108), na qual se fixou a presença física do poder 
espiritual no território ao longo da secularização 
do espaço público. Sua materialização passa a 
contrastar com a nova organização urbana que 
se implantava, dependente da eficácia da nova 
ordem política e econômica, cuja manifestação e 
consolidação se dará através do aspecto arqui-
tetônico na paisagem.

Essas reformas urbanísticas, caracteri-
zadas por canalização de córregos, reforma e 
construção de prédios públicos, execução de 
aterros, ajardinamento de praças, tornam-se co-

muns aos patrimônios do Oeste Paulista ao final 
do século XIX e início do XX, interferindo não so-
mente na malha urbana, em sua paisagem e na 
hierarquização dos espaços, mas em um novo 
aspecto de relacionamento social, espelhado 
em novos hábitos e posturas da população em 
relação ao patrimônio (MARX, 2003, p. 108).

A  n o v a  p a i s a g e m  d o
L a r g o  d a  M a t r i z  e

a r q u i t e t u r a  d o  c a f é  e m 
B e b e d o u r o

De maneira a contemplar a composição 
territorial e entendê-la como um todo, cabe ob-
servar e identificar as características arquitetôni-
cas de diferentes períodos econômicos na pai-
sagem estudada – uma vez que não considera 
urbanismo apenas o traçado urbano em quadrí-
cula, ao qual se resume os planos das cidades 
do Oeste Paulista, mas é dada sua condição 
urbanística através de sua arquitetura (PUPIM, 
2008, p. 101). Reis Filho (2000, p.16) afirma que 
são perceptíveis as mudanças e evoluções do 
âmbito econômico-social, primordialmente, no 
plano arquitetônico. Isto se deve pelo fato de a 
arquitetura ser facilmente adaptável, enquanto o 
traçado urbano se modifica mais lentamente até 
que se atinja o pleno desenvolvimento.

Para que se formasse um patrimônio e 

fossem doadas terras à Igreja, muitas vezes os 
espaços, antes de formarem os núcleos urba-
nos, já contavam com alguma aglomeração de 
pessoas (ROSADA, 2016, p. 27). Portanto, vis-
to que no patrimônio religioso eram divididas e 
aforadas datas, naquele entorno direto faziam-se 
presentes as residências, estabelecimentos co-
merciais e de serviços necessários ao desenvol-
vimento daquela povoação. 

Segundo Ghirardello (2010, p. 129), a 
arquitetura de patrimônios religiosos, em um 
primeiro momento, antes da implantação da 
capela, assimilava-se a “acampamentos” de fá-
cil remoção, devido à fragilidade e precarieda-
de das construções. A população constituía-se 
primordialmente por pequenos comerciantes e 
prestadores de serviços, sem posse de terra ru-
ral (GHIRARDELLO, 2010, p. 130). Suas edifi-
cações eram caracterizadas pela disposição tér-
rea e técnicas de pau a pique, ou taipa de pilão, 
de base vernacular (GHIRARDELLO, 2010, p. 
131). Eram dispostas no alinhamento da rua, de 
aparência muito simples, num suceder de jane-
las e portas. Estas construções posteriormente 
seriam modernizadas pela estrutura em alvena-
ria de tijolos, porém seria mantida sua tipologia 
(GHIRARDELLO, 2010, p. 131-132).

No interior paulista, as edificações con-
figuravam-se em datas mais espaçadas que 
em outras regiões do Brasil, tendo apenas um 
de seus alinhamentos laterais contemplando o 
limite do terreno, sendo o outro livre e, muitas 

vezes, apenas delimitado por cercas – dessa 
forma, o cenário que se tinha do patrimônio re-
ligioso paulista, em um primeiro momento, era 
quase que rural, de edificações dispersas e es-
paços livres residuais (GHIRARDELLO, 2010, 
p. 132). Apesar dos poucos registros iconográfi-
cos, é possível notar características como essas 
na simulação feita por Tiburcio Gonçalves Filho 
“Povoado de Bebedouro em 1880” (Figura 3), 
trazido por Izidoro Filho (1991, p. 41) . A primeira 
paisagem que se tem anterior ao patrimônio é 
representada por edificações espalhadas, ocu-
pando somente o alinhamento à frente do lote. 
Contudo, como visto anteriormente, a configu-
ração espacial destas terras já apresentava, de 
início, um traçado em grelha, o que apresentava 
futuro potencial modernizador de seu desenho 
urbano (GHIRARDELLO, 2010, p. 134).

Após a doação, nos patrimônios religio-
sos destacam-se os templos católicos, com 
maior altura que as demais edificações, o que 
mostrava a relevência do poder espiritual e tem-
poral ali concentrados, e condicionava a ocupa-
ção do núcleo populacional. Segundo Lima Ju-
nior (2016, p. 87):

Torres e campanários uma vez constituíram os 
principais marcos referenciais de nossas cida-
des, a presença das igrejas na constituição da 
paisagem urbana seriam protagonistas até a 
primeira metade do século XX (LIMA JUNIOR, 
2016, p. 87).

Durante a segunda metade e o final do 
século XIX, inúmeras mudanças são trazidas 
para as configurações arquitetônicas, visto que, 
mais precisamente, a partir de 1860, o uso do ti-
jolo passa a ser utilizado integralmente na cons-
trução de edificações (LIMA JUNIOR, 2016, p. 
97). Anteriormente à ascensão econômica e à 
implantação do sistema de transporte ferroviário, 
as tipologias adotadas pelas capelas e igrejas 
dos patrimônios remetiam aos modelos tradicio-
nais mineiros – segundo Ghirardello (2010, p. 
135), suas características normalmente compu-
nham uma arquitetura com “frontões triangulares 
com óculo, janelas no coro, porta de entrada, te-
lhado em duas águas, esteios de madeira, taipa 
de mão e sineira independente do corpo princi-
pal”. Afirma também que as torres eram cons-
truídas posteriormente, quando se podia con-
tar com recursos suficientes e, por se tratar de 
uma arquitetura vernacular e popular, sua planta 
deveria contar com uma nave principal, capela-
-mor, sacristias e, por vezes, com naves laterais 
de telhados mais baixos (GHIRARDELLO, 2010, 
p. 135). 

Da mesma forma pode-se descrever a 
primeira Capela de São João Baptista, presente 
no recorte de estudo em um primeiro momento 
(Figura 13). Apresentava um telhado de duas 
águas em toda a sua extensão de volumetria 
retangular e possuía em sua fachada uma en-
trada frontal, duas janelas e um pequeno óculo. 
Sua torre também aparenta ser construída pos-

teriormente e, assim como a capela, estrutura-
va-se por esteios de madeira. Possuía telhado 
de quatro águas simples, torre, e guarda-corpo 
com simples balaustradas nas portas-balcão, 
possivelmente em madeira.

Implantada a Capela, as residências, co-
mércios e serviços tornaram-se cada vez mais 
presentes, ocupando as datas de seu entorno. 
No interior paulista, assim como a arquitetura 
religiosa, também estas construções seguiam 
ainda algumas características do esquema con-
solidado pelo estilo colonial (telhado em duas 
águas e alinhamento com as vias públicas), até 
a segunda metade do século XIX – segundo 
Reis Filho (2000, p. 36), as novas construções 
passam a diferenciar-se em pequenos detalhes; 
por vezes fazia-se uma porta de entrada maior, 
seguida de uma escada em um saguão ornado 
com azulejos trabalhados e coloridos. Afirma o 
autor (REIS FILHO, 2000, p. 38) que outra sin-
gela modificação do estilo conhecido se apre-
senta no telhado de quatro águas, antes mesmo 
do uso de platibandas. Essa herança colonial, 
ainda que com discretas adaptações, se via im-
plantada em um momento no qual as inovações 
não interessavam às elites (REIS FILHO, 2000, 
p. 38).

Antes que se pudesse substituir a antiga 
Capela, ao início do século XX, a transformação 
mais relevante no que se trata da hierarquiza-
ção dos espaços na cidade de Bebedouro já se 
iniciava no antigo Largo da Matriz de São João 

Batista e seu entorno (as praças Rio Branco e 
Aristides da Silveira Leite), bem como as res-
pectivas fachadas que as cercam. Este recorte 
de estudo, como um todo, passa pelo proces-
so de embelezamento na primeira metade do 
século, comum às cidades do interior paulista 
e normalmente regulamentado por Códigos de 
Posturas (GHIRARDELLO, 2010), concentran-
do em sua área grande parte dos edifícios mais 
expressivos do período, configurando paisagem 
imponente, porém descontinuada ao longo do 
século.

Com o desenvolvimento urbano, os ex-
cedentes da economia cafeeira, a presença da 
ferrovia e as novas e significativas edificações 
que surgiam nas áreas mais nobres da cidade, 
sentia-se a necessidade de qualificar as áreas 
livres, embelezando praças e trazendo valor 
estético aos espaços públicos, deixando-os à 
altura dos edifícios que os cercavam (GHIRAR-
DELLO, 2010, p. 183). Assim, buscava-se con-
figurar as edificações principais e seus vazios, 
atribuindo plasticidade a um traçado comum e 
pouco inovador (GHIRARDELLO, 2010, p. 184).

Segundo o Ghirardello (2010, p. 205), 
esse processo de embelezamento poderia apre-
sentar paisagismo de estilo clássico ou pitores-
co – o clássico, como se pode deduzir, emprega 
traçados geométricos e simétricos, com eixos 
que, em junção, criavam um ponto de fuga, le-

6	  CORREIO PAULISTANO. Edição de 07 de agosto de 1900. Disponíveis em <https://bndigital.bn.gov.br/>
7	  CORREIO PAULISTANO. Edição de 05 de novembro de 1911. Disponíveis em <https://bndigital.bn.gov.
br/>

vando à contemplação de um ponto central; já o 
paisagismo pitoresco, mais comum nas cidades 
da região estudada pelo autor, desapegava-se 
da simetria, e com traçados orgânicos, dese-
nhava uma nova hierarquia de disposição dos 
elementos ornamentais. Eram utilizados mosai-
cos portugueses, ladrilhos hidráulicos, bancos 
de ferro fundido e madeira, lagos com pontes de 
concreto, luminárias em arco voltaico e coretos 
(GHIRARDELLO, 2010, p. 205). 

Ora citado como Largo da Matriz, ora 
como Jardim Municipal, a área de estudo exer-
ceu sua função como espaço público desde a 
implantação da antiga Capela de São João Ba-
tista. Nela, o primeiro registro de um coreto é 
retratado no jornal Correio Paulistano em 19006:

[...] estão terminadas as obras do coreto man-
dado construir no nosso formoso jardim público 
pela nossa nobre edilidade, cujo construtor foi o 
perito artista tenente Basílio dos Santos.

A partir de 1911, quando do lançamento 
da pedra fundamental da nova Igreja Matriz de 
São João Batista, foi construído o segundo co-
reto, adquirido pela Câmara, conforme publica-
do pelo Correio Paulistano7. A partir de então, 
no Jardim Municipal, futura Praça Barão do Rio 
Branco e Praça do Coreto, inicia-se um proces-
so de embelezamento.
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Por volta da década de 1910, nas fo-
tografias das obras da Igreja Matriz percebe-
-se em sua área envoltória apenas um campo 
aberto com árvores plantadas no perímetro 
das duas quadras que correspondem ao re-
corte de estudo (Figura 16). Em 1912, foi feito 
um registro no qual é possível ver o segundo 
coreto em estrutura metálica8 (Figura 17).

Apesar de, em 1912, o Largo da Matriz já 
ter sido contemplado por dois coretos em seu 
centro e arborização – como se pode ver tam-
bém no filme “Cidade de Bebedouro no Estado 
de São Paulo: Panorama da Cidade (1912)”, 
restaurado pela Fundação Cinemateca de São 
Paulo, e na figura 18 – foi somente no início 
da década de 20, que o Prefeito de Bebedouro 
Capitão Cícero da Silva Prates contrata o Dr. 
Walderico Clemençau Veras, engenheiro be-
bedourense que reconfigurou o Largo do Jar-
dim (Praça Rio Branco), aos moldes europeus.

É possível perceber através das Figu-
ras 19 a 25 que o novo jardim, ao final da dé-
cada de 1920, já apresentava paisagismo de 
aspecto pitoresco, cujos traçados orgânicos 
propunham uma hierarquia de canteiros orna-
mentais, com topiaria em sua vegetação. Nas 
primeiras imagens, percebe-se arbustos ainda 
em crescimento, sem a poda característica e 
ornamental.

8	  JORNAL DE BEBEDOURO. Diversas 
edições de 1912, disponíveis no acervo do arquivo 
da Gazeta de Bebedouro.

Segundo Izidoro Filho (1991, p. 347), o Lar-
go do Jardim, após a reurbanização, apresenta 
novo traçado e nova iluminação. É possível notar, 
nas figuras, o pavimento com pastilhas e pedras 
portuguesas no estilo europeu, o paisagismo or-
namental, postes de iluminação e o novo e famoso 
coreto em ferro fundido, mais trabalhado, fabrica-
do pelo engenheiro Oscar Werneck, nas oficinas 
da Cia Ferroviária São Paulo/Goiás (Figura 25).

À direita da figura 19, identifica-se o edifício 
do Banco do Comércio e Indústria de São Paulo e, 
ao fundo, o Teatro Rio Branco. A fotografia data de 
meados da década de 1920, visto que o Palacete 
Zacarelli ainda não havia sido construído. Seu lote 
ainda era ocupado pelo Restaurante Rio Branco, 
antiga Mercearia de Salomão Daud.

À esquerda da figura 20, está o local onde 
seria construído o Palacete Zacarelli, ocupado pela 
Casa Salomão Daud (mercearia), também identifi-
cado por Restaurante Rio Branco.Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018

Figura 16 - Rua Oscar Werneck, em frente ao Largo da Matriz, hoje Praça Monsenhor Aristides da Silveira Leite, 
década de 1910

Figura 17 - Registro do segundo coreto instalado no 
Largo da Matriz

Figura 18 - Segundo coreto do Largo da Matriz, cena do filme “Cidade de Bebedouro no Estado de São Paulo: Pa-
norama da Cidade (1912)”

Figura 19 - Praça Barão do Rio Branco, década de 1920. Figura 21 - Paisagismo Praça Barão do Rio Branco, década de 1920.

Figura 20 - Esquina da Rua Oscar Werneck com a Rua São João, década de 1920.

Figura 22 - Praça Monsenhor Aristides da Silveira Leite, década de 1920.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da
Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Fundação Cinemateca de São Paulo. Acesso em 2018. Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018. Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.
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Seguindo o embelezamento da Praça Rio 
Branco, no ano de 1923, segundo Izidoro Filho 
(1991, p. 461), inicia-se o calçamento das princi-
pais ruas da cidade com paralelepípedos – eram 
contempladas com tal melhoramento as ruas 
São João, Cel. João Manoel e Avenida Pruden-
te de Morais, cuja origem se dava na escadaria 
de acesso à Estação Ferroviária (Figura 26). 
Assim, determinava-se o “centro” da cidade de 
Bebedouro, por meio do enlaçamento da implan-

tação da nova Igreja Matriz ao aformoseamento 
dos edifícios de seu entorno e da Praça Barão 
do Rio Branco – cujas linhas de topiaria, cami-
nhos, coretos, bancos e luminárias conformavam 
um conjunto de praças contíguas que alinhavam 
e amarravam o relacionamento entre todos esses 
elementos (GHIRARDELLO, 2010, p. 184).

Na segunda metade do século XIX, as 
construções foram amplamente influenciadas 
pela nova linguagem arquitetônica eclética, re-

sultando na inovação e aprimoramento de técni-
cas construtivas – as técnicas tradicionais foram 
substituídas por serviços remunerados de maior 
refinamento, dada à chegada de imigrantes afei-
tos a este tipo de arquitetura, por meio do uso de 
equipamentos importados (REIS FILHO, 2000, 
p. 44). Com os novos aspectos econômicos e po-
líticos, a cultura estrangeira adotada trouxe uma 
europeização, difusa e plural (GHIRARDELLO, 
2010, p. 217), e impulsionou uma grande expan-

são da arquitetura historicista no interior paulis-
ta, também identificada na área de estudo.

Segundo Ghirardello (2010, p. 185), a ex-
pansão dessa arquitetura vinha da necessidade 
de embelezamento dos edifícios de modo a ali-
nhar sua relação com os espaços livres, confe-
rindo ornamento visual à quadrícula como um 
todo.

Tendência remodeladora das cidades en-
riquecidas pelo café, a arquitetura historicista irá 
manifestar-se também no estilo dos novos tem-
plos (LIMA JUNIOR, 2016, p. 98-99). Estas edi-
ficações religiosas são geralmente localizadas 
nas novas centralidades, formando novas con-
junções urbanísticas, além de dialogarem com 
as reminiscências estilísticas europeias das Es-
colas de Belas Artes Francesa (LIMA JUNIOR, 
2016, p.101). Segundo o autor:

O Ecletismo vai ganhando espaço através des-
se revival estilístico de momentos artísticos do 
passado. Essa arquitetura geralmente é marca-
da pela liberdade construtiva e a fantasia deco-
rativa, que estabelece em alguns exemplares 
um espaço sacro acumulado de ornamentos, 
simbolismos gratuitos, composições exagera-
das e desacertos na utilização dos novos ma-
teriais, o novo sempre está disfarçado de anti-
go, buscando apenas na aparência da forma a 
manutenção do espírito cristão (LIMA JUNIOR, 
2016, p. 102).

Em se tratando das características en-
contradas nestas igrejas, normalmente eram 
indicados pelos padres e bispos da época o 
emprego de estilos neogóticos e neorromâni-
cos, que reafirmavam o período da Idade Média 
em reação às conquistas iluministas (GHIRAR-
DELLO, 2010, p. 217). Dessa forma, as edifica-
ções deveriam ser altas e de torre destacada, 
de maneira a simbolizar seu poder e importância 
(GHIRARDELLO, 2010, p. 218). 

No caso de Bebedouro, como a formação 

do patrimônio religioso deu-se no último ano do 
regime imperial, a construção, bem como evolu-
ção da Capela de São João Batista já se fazia 
em um período de reforma e reorganização da 
Igreja Católica em resposta ao laicismo decreta-
do em 1890. Como exemplo dessa resposta, ca-
racterística comum em patrimônios religiosos na 
região estudada, acompanhada da elitização e 
valorização dos espaços, foi construída também 
uma nova Matriz de São João Batista.

Finalizada em 1926, a Igreja Matriz de 
São João Batista exibe características ecléticas, 
composta por elementos neogóticos e neor-
românicos, repetidos à exaustão no período – 
possui uma torre central que culmina em um co-
ruchéu com uma cruz no seu extremo, de forma 
a ser avistada por todos da cidade, transmitindo 
verticalidade e monumentalidade, que demons-
trava a riqueza e o destino grandioso da cidade 
(GHIRARDELLO, 2010, p. 219). Possui em sua 
fachada um portal caracterizado por arquivoltas 
e tímpano em relevos; clerestórios iluminados 
por rosáceas e vitrais ao longo de suas naves la-
terais, transepto e abside; colunas que simulam 
contrafortes e pináculos ao longo da torre, ele-
mentos góticos característicos. Já a ornamenta-
ção das fachadas, torre e janelas em arco pleno 
trazem elementos decorativos característicos 
românicos (Figura 27).

Figura 23 - Praça Monsenhor Aristides da Silveira Leite, década de 1920.

Figura 24 - Praça Barão do Rio Branco, década de 1920.

Figura 25 - Terceiro e último coreto implantado na Praça Barão do Rio Branco. Fotografia do ano de 1936. Figura 26 - Zoom da Figura 24: Rua Prudente de Morais com paralelepípedos

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018. Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.
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Visto como um elemento arquitetônico or-
namental mais do que uma presença religiosa, 
a Igreja Matriz contou com recursos das clas-
ses média e alta que contribuíram para sua so-
fisticação. Segundo Ghirardello (2010, p. 2018), 
as famílias mais importantes residentes do pa-
trimônio doavam artigos de luxo interno, como 
imagens, pinturas, murais, púlpitos e, como foi 
no caso da Igreja de São João Batista, lustres, 
sinos, órgão de tubos, bancos, portas, confes-
sionários e oito conjuntos de vitrais (CERVI, 
2016, p. 89). Marx (1991, p. 13) afirma que, 
apresentando essas características monumen-
tais, a arquitetura religiosa apresenta seculariza-
ção, através da implantação de novos edifícios 
de arquitetura imponente. Pelo refinamento e 
“aburguesamento” da fé, mostrado por meio das 
doações e até mesmo pela monumentalidade do 
edifício, demarcava-se a presença da figura re-
ligiosa, apesar de sua interpretação laica (GHI-
RARDELLO, 2010, p. 218). Junto do jardim, aos 
moldes europeus, a igreja tornava-se extensão 
dos ambientes da burguesia cafeeira (GHIRAR-
DELLO, 2010, p. 219).

Paralelamente à implantação de novas in-
fraestruturas, reurbanização de praças, constru-
ção de instituições republicanas com capital ca-
feeiro e construção na nova Igreja Matriz a partir 
de 1911, dispersavam-se as expectativas de 
progresso, fazendo surgir, já ao longo da déca-
da de 1910, os primeiros edifícios de arquitetura 
significativa no entorno da Praça Rio Branco. A 

arquitetura, paralelamente às infraestruturas e 
embelezamentos urbanos, também era funda-
mental neste período – complementando, por 
meio de seus academicismos, a consolidação 
do espaço em que se instalava.

A seguir, o foco se direcionará para o re-
conhecimento desses edifícios e seus estilos, 
a partir de uma pesquisa anterior dos estabe-
lecimentos e residências existentes na área de 
estudo feita por Izidoro Filho (1991, p. 467), 
somada ao material iconográfico coletado pela 
autora. Essas construções que engrandeceram 
a área central e respectivo recorte territorial, ca-
racterizaram a condição urbanística e econômi-
ca da cidade de Bebedouro no seu ciclo econô-
mico cafeeiro. 

O primeiro exemplo, e talvez a primeira 
obra de características ecléticas e monumentais 
implantada na área de estudo, foi o Theatro Rio 
Branco, atualmente Teatro Municipal “Murício 
Alves de Oliveira Jr.”, cujo registro mais antigo 
encontrado foi um anúncio sobre o quase tér-
mino das obras do teatro, destacado por Izidoro 
Filho (1991, p. 415).  

O Theatro trazia em seus elementos eclé-
ticos uma expressão de prosperidade em uma 
centralidade que ainda se formava – além da fa-
chada monumental tripartida e simétrica, apre-
sentava também uma base que remetia a um 
porão elevado. Sua cobertura era escondida por 
uma platibanda ornamentada com balaustra-
das e seu hall destacava-se pela presença de 

colunas, formando um pórtico de entrada, que 
sustentavam um tipo de arquitrave com o nome 
do teatro (Figura 28). Coroando o acesso princi-
pal, via-se duas estátuas que se assemelhavam 
à função do edifício, sendo até mesmo escrito 
abaixo de cada uma a sua simbologia – “músi-
ca” e “poesia”. Neste acesso central, reafirman-

do o estilo predominantemente neoclássico, per-
cebe-se um forro que, ao invés de apresentar 
ornamentação com relevo em estuque, investia 
em uma pintura com rocalhas decorativas (Fi-
gura 29).

Figura 27 - Igreja de São João Batista de Bebedouro

Fonte: Fotografia de Guilherme Colozio. Acesso em 2023.

Figura 28 - Fachadas Theatro Rio Branco, década de 1920

Figura 29 - Hall entrada Theatro Rio Branco, década de 1920.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.
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Outro edifício encontrado em anúncios 
durante do ano de 1913, é o antigo Hotel Ama-
deo (Figura 30), depois Hotel Municipal, demoli-
do após os anos 60. Instalado com frente para a 
Praça Rio Branco antes mesmo do calçamento 
em paralelepípedo das ruas ou a finalização das 
obras da Igreja Matriz, sua arquitetura também 
salientava o poder e a riqueza de uma elite as-
cendente – sua fachada tripartida possuía uma 
única porta de entrada, cujo formato retangular 
era englobado por uma esquadria circular em 
ferro com vitrais, de aspecto semelhante à um 

alfiz, além de ornamentos orgânicos e curvos ao 
redor da esquadria que remetem ao estilo art-
-nouveau. As pilastras são encimadas por globos 
e agulhas que se assemelham aos encontrados 
no topo de minaretes, elementos neomouriscos. 
Apesar dos ornamentos, o restante da constru-
ção apresentava caraterísticas comuns ao eclé-
tico, como o porão alto, platibandas simples e 
coroamento com o nome do hotel.

Não somente os edifícios de grande porte 
acompanharam o desenvolvimento da área em 
questão. As edificações residenciais e comer-

ciais térreas menos requintadas e/ou de menor 
porte, também eram modificadas de modo a 
renovar o estilo dos prédios existentes e acom-
panhar esse aformoseamento que se dava na 
região central. Uma característica similar à ana-
lisada em São Carlos, por Bortolucci (1991, p. 
256), também encontrada na área de estudo, 

são as casas e estabelecimentos comerciais 
submetidos a um processo mais modesto de 
embelezamento, como pode-se perceber em al-
gumas das fotografias já apresentadas e na Fi-
gura 31, a seguir.

O que se via ainda não era a tipologia de 
porão alto, como veremos mais à frente, e pou-

co menos recorrente na área de estudo. Essas 
residências e comércios térreos apresentavam 
volumes prismáticos, construídos no alinha-
mento da calçada; e com o embelezamento dos 
espaços, eram pouco modificados. Passavam 
a substituir seus beirais por platibandas e rece-
biam alguns ornamentos, quase sempre apenas 
nas fachadas principais (BORTOLUCCI, 1991, 

p. 256). Essas singelas reformas eram encontra-
das até mesmo em lotes estreitos e construções 
de menor porte, de modo a reproduzir ao máxi-
mo as ornamentações das residências maiores 
(GHIRARDELLO, 2010, p. 201). Segundo Borto-
lucci (1991, p. 256), apesar de os profissionais 
(pedreiros e artesãos) que executavam as cons-
truções ecléticas, muitas vezes imigrantes, es-
tarem justamente nas classes mais populares, 
suas condições econômicas não permitiam que 
sua residência e/ou comércio tivessem os mes-
mos aspectos adotados pelos mais ricos, fazen-
do-os recorrer à essas pequenas soluções.

Exemplos de edifícios comerciais bebe-
dourenses com essa aparência, no período es-
tudado são: a Casa Salomão Daud (mercearia e 
futuro Restaurante Rio Branco), na Figura 32, e 
a Casas Pernambucanas (Figura 33), que pare-
cem acompanhar esse processo de aformosea-
mento de maneira mais sutil. Ambos estabeleci-
mentos possuíam volume prismático alinhados 
ao limite do lote, telhado de quatro águas, com 
aberturas diretamente para a rua e singelos or-
namentos nas fachadas sem platibandas. Na 
pesquisa feita por Izidoro Filho (1991, p. 466-
469), durante os anos de 1924 a 1927, no local 
antes ocupado pela Casas Pernambucanas é 
indicada a loja de fazendas do sr. Moisés Ca-
lif. Como ambos estabelecimentos possuíam 
a mesma atividade e não foi encontrado outro 
registro desse lote, optou-se por representar na 
reconstituição o mesmo edifício da Figura 33. 

Figura 30 - Fachada Principal Hotel Amadeo, provavelmente na década de 1920. Figura 32 - Casa Salomão Daud (mercearia), Rua São João com a Rua Oscar Werneck, fotografia de 1926.

Figura 33 - Casas Pernambucanas, Rua Francisco Inácio com Rua São João, fotografia de 1915.

Figura 31 - Praça Barão do Rio Branco, Rua XV de Novembro com Rua Francisco Inácio, fotografia de 1906.
Destaque para a residência na esquina.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.
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Outro estabelecimento comercial com 
os mesmos aspectos foi, segundo Izidoro Filho 
(1991. p. 469), a Alfaiataria do Sr. Ambruzzini. 
Trata-se de um estabelecimento à esquina das 
ruas Oscar Werneck com a XV de Novembro, 
mostrada na Figura 34, que evidencia seu uso 
comercial à esquina, com portas voltadas para 
o passeio público e platibandas, porém com te-
lhado compartilhado com o que parece ser uma 
residência. Nesse caso e, como podemos ver na 

Casa Salomão Daud, à esquerda na fotografia, 
a área comercial parece dividir a largura do lote 
com a casa, provavelmente do dono do estabe-
lecimento.

Principalmente ao longo da década de 
1920, e até o início dos anos de 1930, a implan-
tação de novos edifícios, ou reformas, com ar-
quitetura de maior destaque se tornou mais re-
corrente, devido à finalização da construção da 
nova Igreja Matriz de São João Batista (1926) e 

reforma da Praça Rio Branco, que trouxe novo 
grau de transformação da paisagem no primeiro 
período econômico. Neste período, os fazendei-
ros locais passarão a residir na cidade, tendo 
acesso à todas as infraestruturas oferecidas, 
no conforto de seus casarões conhecidos pelo 
termo “palacete”, cujos projetos eram feitos por 
engenheiros ou arquitetos renomados. Essas 
edificações se destacavam pelos diversos esti-
los arquitetônicos, com elementos neoclássicos, 
neobarrocos, neogóticos, neocoloniais, neorre-
nascentistas, art nouveau ou eclético (GHIRAR-
DELLO, 2010, p. 201-202).

Na área estudada destacam-se diversas 
construções com essas características, como 
os bancos ou casas de crédito. Os primeiros 
anúncios encontrados foram do “Banco de Cré-
dito Hypothecário e Agrícola do Estado de São 
Paulo” em 1910, o Banco de Custeio Rural de 
Bebedouro em 1911 e o Banco Comercial do 
Estado de São Paulo, em 1916, dos quais os 
dois primeiros localizavam-se na área de estu-
do, porém sem registros fotográficos. Somente 
na década seguinte, foram construídas obras 
de arquitetura arrojada, pensadas para serem 
agências bancárias.

Em 1922, foi inaugurada a agência Banco 
Francês e Italiano para a América do Sul (Figu-
ra 35), hoje Drogasil, localizada na esquina da 
Rua Prudente de Morais com a Praça Rio Bran-
co (hoje Rua XV de Novembro). O prédio ainda 
possui a mesma estrutura, porém descaracteri-

zada. Apesar de as fotografias e registros en-
contrados não possuírem qualidade suficiente 
para observar muitos detalhes, é possível notar 
que o edifício de dois pavimentos apresenta es-
tilo eclético, um chanfro em sua volumetria na 
esquina com a porta principal e seu coroamento, 
tornando assim a construção simétrica. Possui 
platibandas, ornamentação e emolduramento de 

aberturas, porém seus elementos não puderam 
ser identificados ao certo.

Ainda em 1922, foi inaugurada uma filial 
do Banco do Comércio e Indústria (Figura 36), 
atualmente em reforma, localizada à Rua Pru-
dente de Morais com a Praça Rio Branco (hoje 
Rua São João) (IZIDORO FILHO, 1991, p. 455-
456). Sua arquitetura apresenta características 
ecléticas e mais elementos decorativos que o 
exemplo anterior. A edificação de dois pavimen-
tos possui platibandas com cornijas e coroa-
mentos, balcões com mísulas e balaustradas, 
adornos de formas orgânicas, esquadrias em 
arco pleno com emolduramentos e colunas na 
entrada principal. Também possui chanfro em 
sua esquina, porém sem a proposta de seu uso 
como elemento de simetria. Após a década de 
80, sua construção seguiu sediando instituições 

financeiras, como o Banco Mercantil do Brasil e 
o SICOOB Credicitrus. Essa foi uma das cons-
truções cuja fachada mais se preservou, man-
tendo-se quase intacta desde a sua inaugura-
ção.

Em 1923, também é adquirido o prédio da 
esquina da Rua Francisco Inácio com a Praça 
Rio Branco (atual XV de Novembro), sendo o 
imóvel lá existente removido (Figura 31) e cons-
truído um novo para abrigar uma sede da agên-
cia do Banco do Brasil (Figura 37), que segundo 
Izidoro Filho (1991, p. 462) foi definido como um 
“edifício à altura do progresso de Bebedouro”. 

O edifício do Branco do Brasil ali implanta-
do apresenta, como todas as outras filiais cons-
truídas no período, o estilo neoclássico – sua 
base possui revestimento em pedra e a entrada 
se localiza no chanfro da esquina, delimitado 

Figura 35 - Banco Francês e Italiano para a América do 
Sul, esquinas das ruas Prudente de Morais com a XV de 

Novembro, década de 1920.

Fonte: Jornal de Bebedouro. edição de 17 de
dezembro de 1922. Disponível no acervo do arquivo 

da Gazeta de Bebedouro.

Figura 36 - Banco do Comércio e Indústria, na fotografia já Banco Mercantil do Brasil, provavelmente na década 
de 1990.

Figura 37 - Banco do Brasil, esquina das ruas XV de Novembro e Francisco Inácio, inaugurado na década de 
1920.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Figura 34 - Alfaiataria do Sr. Ambruzzini, esquinas das ruas Oscar Werneck com a XV de Novembro, fotografia da 
década de 1930.

Fonte: IZIDORO FILHO, 1991, p. 494.
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por duas colunas que marcam uma simetria en-
tre suas fachadas principais. As pilastras ao lon-
go das fachadas também foram ornamentadas 
de modo a simular colunas e, acima delas, há 
adornos de volume similar a um entablamento, 
seguido da platibanda cega. Outros elementos 
podem ser destacados, como a sobreporta e os 
emolduramentos das esquadrias, mais simples 
nas fachadas laterais e mais rebuscados na es-
quina. 

Seguindo o modelo padronizado, a agên-
cia funcionava no pavimento térreo e no piso 
superior ficava a residência do gerente, funcio-
nando nesse endereço até o ano de 1971. A edi-

ficação posteriormente sediou agências de ou-
tros bancos, como HSBC e Bradesco.

Outra dessas construções é o Instituto 
Santa Terezinha (Figura 38), estabelecimento 
clínico-cirúrgico, inaugurado em 1927 (IZIDO-
RO FILHO, 1991, p. 492), que encontrava-se na 
esquina das ruas Oscar Werneck com a XV de 
Novembro. Apesar de sua localização, tratava-
-se de um imóvel térreo que não apresentava 
arquitetura imponente ou chanfro na esquina. A 
maior parte dos registros iconográficos que se 
têm são fotografias mais abrangentes e sem 
muitos detalhes, provavelmente da década de 
1930. Entretanto, outra fotografia mais próxima 

e com maior riqueza de detalhes foi encontrada 
(Figura 39). Sua volumetria prismática contava 
com projeto-padrão com artifício de porão alto, 
telhado de quatro águas com platibandas orna-
mentadas, única porta de entrada localizada à 
sua fachada mais estreita e esquadrias eleva-
das em relação à via pública. Ao lado do edifí-
cio, nota-se um acesso lateral. A fotografia não 
engloba a entrada no recuo mas, na imagem de 
melhor qualidade, pode-se ver um alpendre com 
lambrequins acoplado ao edifício. Entretanto, ao 
analisar a fotografia mais ampla, é possível que 
o acesso lateral pertencesse ao imóvel vizinho 
pela diferença de tonalidade das cores da facha-
da. À frente do Instituto e à direita na fotografia, 
pode-se notar a “antiga” Casa Paroquial, e à es-
querda na figura, segundo Izidoro Filho (1991, p. 
469-494), localizou-se a Mercearia Paulista e a 
Alfaiataria do Sr. Ambruzzini.

Em 1928, foi criada a Associação dos Em-
pregados no Comércio de Bebedouro (IZIDO-
RO FILHO, 1991, p. 504). A Figura 40 mostra 
a fotografia do imóvel térreo. Junto dos demais 
registros iconográficos encontrados, foi possível 
perceber que seu endereço ficava na esquina 
das ruas XV de Novembro com a Francisco Iná-
cio. A construção não se diferenciava muito dos 
padrões térreos seguidos até então, exceto por 
seu chanfro na esquina, com porta de entrada 
e coroamento. O aspecto de porão alto, telha-
do de quatro águas com platibanda, esquadrias 
emolduradas e mais altas em relação à via pú-

blica, são regras seguidas em sua arquitetura 
assim como as anteriores.

Outra edificação com registro nas déca-
das de 1920 e 1930 (IZIDORO FILHO, 1991, 
p. 516) é a Pharmacia Almeida (Figuras 41 e 
42), posteriormente Pharmacia Central e atual 
Café Predileto, cujas fachadas e ornamentos 
se mantêm majoritariamente preservados. Sua 
construção fica na esquina das ruas São João 
com a Oscar Werneck, bem em frente ao Tea-
tro Municipal (antigo Theatro Rio Branco). Sua 
arquitetura, visivelmente eclética, apresenta te-
lhado de quatro águas, pilastras com adornos, 
platibandas com coroamento e sobreportas em 
baixo relevo. Seu volume prismático não apre-
senta aspecto de porão alto e, apesar de não 
possuir chanfro na esquina, traz somente portas 
em suas fachadas, evidenciando seu uso ex-
clusivamente comercial. Acima de suas portas, 
percebe-se uma abertura com esquadria fixa or-
namentada com formas orgânicas em ferro.

Figura 38 - Instituto Santa Therezinha, esquina das ruas Oscar Werneck com a XV de Novembro, fotografia da 
década de 1930.

Figura 39 - Instituto Santa Therezinha, esquina das ruas Oscar Werneck com a XV de Novembro. Fotografia sem 
data.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Figura 41 - Pharmacia Almeida, esquina das ruas São João com Oscar Werneck, fotografia da década de 1920.

Figura 40 - Associação dos Empregados no Comércio de Bebedouro, esquina das ruas Francisco Inácio com XV 
de Novembro, fotografia de 1937.

Fonte: IZIDORO FILHO, 1991, p. 504.Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Figura 42 - Antiga Pharmacia Almeida, esquina das ruas São João com Oscar Werneck. Fotografia da década de 
1940, quando ali funcionavam estabelecimentos diferentes em cada entrada: o Cartório do 2º Ofício, Casa Lotérica 

e Livraria Vanguarda.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.
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Outro edifício presente no recorte durante 
a década de 1920, segundo a identificação de 
Izidoro Filho (1991, p. 466-469), é a Pharmacia 
Antunes (Figura 43), que a partir de 1911 passa 
a ser a sede da empresa Elétrica Bebedouro. O 
volume prismático da construção era alinhado à 
frente do lote e apresentava recuo com acesso 
lateral. Ao comparar a fachada com o restante 
da edificação, pode-se deduzir que se tratava de 
uma construção mais simples que passou pelo 
processo de aformoseamento difundido no pe-
ríodo. Sua fachada apresentava pilastras que si-
mulam colunas sob ornamento que remete a um 
entablamento e platibanda cega. O destaque da 
fachada são as aberturas com esquadrias em 
arco pleno.

Em 1929 é publicada uma notícia9 na 
qual destaca-se a construção de vários novos 
prédios, incluindo palacetes e sobrados, grifo de 
Izidoro Filho (1991, p. 509).

Agora, por exemplo, além de outros, estão sen-
do edificados: um palacete à rua Antônio Alves 
de Toledo, para o sr. Eugênio Linardi, professor 
e fazendeiro residente neste município; um so-
brado à praça Rio Branco para o sr. Baptista 
Cassiano; um sobrado à rua São João, para 
o sr. Joaquim de Sá Ferreira, e um sobrado à 
rua Prudente de Morais, para o sr. Benedicto 
A. Trama, onde deverá funcionar a “Academia 
Comercial de Bebedouro”.

9	  GAZETA DE BEBEDOURO. Edição de 17 de março de 1929. Disponível no acervo do arquivo da 
Gazeta de Bebedouro.

Apesar de ser possível identificar alguns 
sobrados na área de estudo através dos regis-
tros iconográficos, não foi possível encontrar o 
sobrado citado acima, nas fotografias. De qual-
quer modo, os sobrados encontrados serão re-
presentados graficamente, de modo a permitir a 
análise da paisagem do entorno da praça como 
um todo.

Não citado pela Gazeta nessa notícia, 
porém de grande relevância para o trabalho, é 
o Palacete Zaccarelli (Figura 44), onde atual-
mente funcionam a DrogaCentro e a Associa-
ção Comercial, Industrial e Agrícola de Bebe-
douro. O primeiro registro encontrado data de 
1931, quando da inauguração do “Nosso Club” 
no Palacete, onde foi instalada sua sede social 
(IZIDORO FILHO, 1991, p. 529). Edifício de dois 
pavimentos, o Palacete Zaccarelli apresenta ar-
quitetura eclética imponente e de destaque na 
esquina das ruas São João com Oscar Werne-
ck. Sua volumetria possui um pavimento térreo 
contemplado apenas por portas emolduradas, o 
que define sua função exclusivamente comer-
cial. Conforme a topografia, o desnível das en-
tradas é corrigido por escadas à frente de suas 
portas. A base da edificação, por sua vez, não 
acompanha o declive ao longo da quadra, man-
tendo sua posição horizontal e permitindo um 
aspecto visual linear, como se tivesse sido re-
manejado o terreno. 

No pavimento superior percebem-se os 
balcões com fechamentos em gradis de ferro, 
os coroamentos adornados com volutas e orna-
tos de folhagens, as platibandas vazadas com 
rendilhados, as esquadrias e suas molduras di-
ferenciadas nos balcões (em arco pleno) e, por 
fim, no coroamento principal do chanfro, entre 
os detalhes decorativos, as letras Z e C sobre-
postas que remetem ao sobrenome Zaccarelli, 

simbologia comumente adotada nas edificações 
ecléticas. Estes elementos em conjunto, além de 
marcarem a simetria do edifício como um todo a 
partir de seu chanfro, evidenciam também sime-
tria entre as duas fachadas tripartidas.

Assim, instalados os bancos, teatro, ho-
tel, e demais serviços, com características das 
tipologias historicistas, a cidade evoluía, aumen-
tando cada vez mais o valor de seu solo urbano.

As residências e até mesmo alguns co-
mércios, ao longo da década de 1920 e de 1930, 
já apresentavam novo aspecto no entorno estu-
dado. Reis Filho (2000, p. 40) destaca o surgi-
mento de um novo tipo de construção exclusi-
vamente residencial nesse período: a casa de 
porão alto – ainda nos limites do lote –, cujo des-
nível se corrigia com um lance de escada e pata-
mar em seguida à porta de entrada, voltada para 
a via pública, que poderia ser destacado com 
fina decoração. O novo modelo de residência, 
que se trata de uma transição entre a casa tér-
rea e o sobrado, é marcado por óculos ou aber-
turas normalmente com gradis de ferro abaixo 
das esquadrias voltadas para a rua (REIS FI-
LHO, 2000, p. 40). Tendo esse novo modelo de 
residência sido amplamente difundido, pode-se 
também encontrar suas características arquite-
tônicas adaptadas ao modelo do sobrado (REIS 
FILHO, 2000, p. 41).

Na área de estudo foram encontrados 
exemplos dessa tipologia, todos já marcados 
pela nova forma de implantação da construção 
no lote e arquitetura. Originada de aspectos ecle-
tistas e novos costumes imigrantes, essa nova 
disposição da casa de porão alto tinha como 
característica principal o recuo lateral da cons-
trução no terreno em relação à uma de suas di-
visas, porém mantendo-se ainda o alinhamento 
sobre a via pública (REIS FILHO, 2000, p. 44).

O primeiro e talvez mais curioso exemplo 
da área de estudo é uma construção que, prova-

velmente, tinha uso residencial quando fotogra-
fada na década de 1920 (Figura 45). Posterior-
mente, essa construção abrigou o Auditório da 
Rádio Bebedouro.

Sua tipologia à primeira vista remete à 
casa térrea de porão alto com sua entrada volta-
da para a via pública, janelas visivelmente mais 
altas em relação ao passeio e óculos abaixo 
das esquadrias. Pela repetição do padrão da 
fachada “janela – porta – janela ”, além de se-
rem construídas lado a lado, de forma simétrica, 
compartilhando a estrutura e o telhado, pode-
-se supor que se tratavam de duas residências 
geminadas. O elemento que mais se destacou 
nesta residência foi o afastamento em ambas 
laterais, que provavelmente foi adotado para 
proporcionar a iluminação e ventilação aos cô-
modos posteriores, para adequar-se ao padrão 
exigido pelas novas legislações de cunho higie-
nista. Outros exemplos que se têm na área de 
estudo são as duas casas paroquiais: a “antiga”, 
localizada na esquina da Rua Oscar Werneck 
com a XV de Novembro (Figura 46), demolida 
entre as décadas de 1930 e 1960; e a “nova”, 
que até hoje está no mesmo endereço, locali-
zada ao meio da quadra, também na Rua XV 
de Novembro, porém descaracterizada (Figura 
47). 

Figura 44 - Palacete Zaccarelli, esquina das ruas São João e Oscar Werneck. Fotografia provavelmente da
década de 1930.

Figura 45 - Provável residência e futuro Auditório da Rádio Bebedouro, fotografia da década de 1920.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Figura 43 - Pharmacia Antunes, posteriormente Empresa Elétrica Bebedouro. Fotografia sem data.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.
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Em ambas residências percebe-se com 
clareza o porão alto, com esquadrias elevadas 
em relação à via pública, apesar de na casa 
paroquial “antiga” não ser possível visualizar 
os óculos de ventilação abaixo das esquadrias 
como na “nova”. Percebe-se, em ambas as fa-
chadas, platibandas e ornamentações ecléticas, 
além de entradas descobertas e localizadas na 
lateral dos respectivos lotes – na casa paroquial 
“nova”, é possível perceber também os gradis 
de ferro da entrada. Segundo Reis Filho (2000, 
p. 46), nas residências mais abastadas comple-
mentava-se esse afastamento com requintado 
jardim – o que introduz o elemento paisagísti-
co na arquitetura residencial. Na casa paroquial 
“antiga” é possível que existisse um jardim, devi-
do ao recuo lateral ser maior comparativamente, 
além de ser contemplada por um longo alpen-
dre, possivelmente utilizado para a apreciação 
do jardim.

Já na casa paroquial “nova”, mesmo sem 
jardim em seu recuo lateral, também nota-se um 
pequeno alpendre. Ornamentado com colunas 
de ferro e lambrequins, seu acesso se dava pela 
escada, levando a uma única porta, que pro-
vavelmente direcionava para a sala de visitas.  
Nessas residências, já é possível notar acaba-
mentos detalhados em madeira nas portas, bei-
rais e janelas (REIS FILHO, 2000, p. 48).

Os outros edifícios citados na pesqui-
sa de Izidoro Filho (1991, p. 466-469), quando 
presentes em fotografias ainda que abrangen-

tes, foram empregados na reconstituição de 
forma esquemática, podendo-se reconhecer a 
sua volumetria. Aqueles que não foram encon-
trados em registros entre as décadas de 1920 
e 1930, mas que estavam presentes em foto-
grafias das décadas de 1950 (e encontram-se 
em parte preservados atualmente), desde que 
apresentassem as mesmas características do 
período representado, também foram modela-
dos na reconstituição. Já outros edifícios, além 
de não possuírem sua fachada preservada, não 
foram encontrados em registros fotográficos de 
nenhum período. Estes foram representados na 
reconstituição por um volume prismático.

A partir de 1920, década de transição, 
percebe-se as primeiras modificações tecnoló-
gicas de importância no Brasil – segundo Reis 
Filho (2000, p. 64), a circunstância criada pelo 
contínuo crescimento do trabalho remunera-
do e seu encarecimento, era nada menos que 
a vantagem de sua substituição por processos 
mecânicos. Aliada ao processo de urbanização, 
a industrialização se iniciava e aqui, temos uma 
nova abordagem urbano-industrial, visto que, a 
partir da industrialização, o núcleo urbano deixa 
de ser complemento do processo de exploração 
do meio rural para se tornar local prioritário de 
acumulação (PUPIM, 2008, p. 116).

Assim, têm-se ao longo da década de 
1930, possivelmente, o maior grau de transfor-
mação do objeto de estudo. Em meados desta 
década, já em meio às crises de superprodução 

do café e à diminuição da população bebedou-
rense, consolidou-se morfologicamente a área 
de estudo, tendo seu entorno praticamente todo 
ocupado, com infraestruturas urbanas instala-
das e sua posição de destaque como local no-
bre e como referência da paisagem.

R e c o n s t r u ç ã o  d o  r e c o r -
t e  e s t u d a d o  ( d é c a d a  d e 

1 9 2 0 / 3 0 ) :  m e t o d o l o g i a  e 
m a t e r i a l  g r á f i c o

A metodologia empregada baseou-se em 
revisão bibliográfica, pesquisa e coleta de mate-
rial iconográfico, levantamento métrico, fotográfi-
co e visitas de campo. Estudada a revisão biblio-
gráfica e identificadas as características comuns 
de patrimônios religiosos no objeto de estudo, 
o primeiro passo foi coletar todo o material ico-
nográfico necessário, como fotografias antigas, 
mapas, plantas e até mesmo desenhos obtidos 
por memória oral, que balizará a reconstrução 
em modelo digital tridimensional do recorte ter-
ritorial e temporal. Esse material foi encontrado 
na bibliografia, nos documentos oferecidos pela 
Paróquia de São João Batista, nas fotografias e 
jornais do acervo do Departamento Municipal da 
Cultura de Bebedouro e no filme de 1912 da ci-
dade de Bebedouro, restaurado pela Fundação 
Cinemateca de São Paulo.

Coletado e digitalizado o material icono-
gráfico, iniciou-se o reconhecimento dos edifí-
cios que contemplavam o objeto de estudo, com 
base no estudo de Izidoro Filho (1991, p. 466-
469). Para tanto, foi necessário elaborar uma 
tabela de levantamento dos edifícios, incluindo 
informações como nome, a data ou período de 
seu registro, seu uso (se comercial, residencial, 
etc), seu endereço, seu estilo arquitetônico e 
se era possível obter seu levantamento ou não. 
Organizados os dados das construções e dos 
elementos do objeto de estudo no primeiro pe-
ríodo econômico estudado, o cafeeiro, iniciou-se 
a maquete eletrônica.

A maquete eletrônica foi elaborada atra-
vés de modelagem feita no software estudantil 
SketchUp. Para se obter a topografia e impor-
tá-la no software de modelagem, foram utiliza-
dos outros dois aplicativos: o Google Earth Pro 
e o Global Mapper. No Google Earth Pro, foram 
pesquisadas as Praças Barão do Rio Branco e 
Monsenhor Aristides da Silveira Leite, em Be-
bedouro-SP. Utilizou-se a ferramenta Polígono 
para delimitar o objeto de estudo e exportar um 
arquivo de formato .KMZ, contendo todos os da-
dos georreferenciados. 

No software Global Mapper, o primeiro 
passo foi alterar as configurações de projeção 
do aplicativo para receber o arquivo .KMZ. Para 
isso, utilizou-se o sistema de projeção “UTM” 
para a zona da área delimitada pelo polígono 
no Earth, no caso, 48º 28’ O no Hemisfério Sul. 

A projeção UTM é um sistema universal, isto é, 
utilizado internacionalmente para representação 
da superfície da Terra. Trata-se de uma proje-
ção analítica que tem como objetivo minimizar 
todas as deformações de um mapa a níveis to-
leráveis, representando-os em um sistema orto-
gonal. Salvas estas configurações, foi carrega-
do o banco de dados existente e conectado ao 
arquivo. Dentre os dados importados, têm-se a 
topografia, que pôde ser destacada na tela por 
meio de contornos, ou curvas de nível, e expor-
tadas com intervalo de 1 em 1 metro, no formato 
.DWG – que posteriormente foi importado pelo 
software SketchUp.

Importada a topografia, iniciou-se a mo-
delagem dos edifícios do entorno da área de 
estudo. Algumas construções como o Palacete 
Zaccarelli, a antiga Pharmacia Antunes, o anti-
go Banco do Comércio e Indústria e a Igreja de 
São João Batista, por conta de sua conserva-
ção, permitiram uma representação mais fiel à 
realidade, através do levantamento e medições 
feitas com trena à laser. Outras, como o antigo 
Banco Francês e Italiano e o Teatro Municipal, 
antigo Theatro Rio Branco, foi possível obter por 
medidas orientativas, ou seja, apesar de des-
caracterizados, a estrutura e ocupação no lote 
se mantiveram preservadas, tornando viável as 
proporções de suas representações no modelo 
tridimensional. Já para as construções que fo-
ram demolidas, como o Hotel Amadeo, a antiga 
casa paroquial e o Instituto Santa Therezinha, 

tornando impossível as medições e representa-
ção fiel de sua arquitetura, foram representadas 
de forma esquemática. Tentou-se manter suas 
proporções através da importação e correção de 
perspectiva das fotografias no modelo tridimen-
sional, por meio da ferramenta “Adaptar à foto” 
do SketchUp, além de utilizar elementos das 
imagens como balizadores dessas proporções, 
como por exemplo escalas humanas e fotogra-
fias mais amplas que permitem comparar as di-
mensões desses edifícios com os preservados e 
ainda existentes.

Finalizada a modelagem de todos os 
edifícios, igreja, praças e entorno do objeto de 
estudo, foi renderizada a maquete tridimensio-
nal através do software Lumion, de modo que 
todos os materiais e topografia remetessem à 
uma maquete física. Esse tipo de representa-
ção foi escolhido porque, por mais que se tenha 
material fotográfico dos edifícios, não é possí-
vel identificar as cores e pinturas originais uti-
lizadas. Configurados os materiais, através do 
software de renderização é possível gerar, além 
de imagens estáticas, imagens 360º também. 
Foram selecionados alguns pontos da maquete 
dos quais foram exportadas as imagens 360º, 
de modo a criar um “passeio virtual” desse es-
paço, porém na década de 1930.

As imagens 360º, por si só, não possuem 
esse aspecto de “tour virtual”, tendo apenas uma 
aparência de imagem panorâmica ou fotografia 
com lentes “olho de peixe”. Foi necessário im-

Figura 46 - Casa Paroquial “antiga”, esquina das ruas Oscar Werneck e XV de Novembro, fotografias das décadas 
de 1920 e 1930.

Figura 47 - Casa Paroquial “nova”, fotografia da década de 1930.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.
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portá-las em um site gratuito, o “MeuTourVirtual.
com” e configurar os comandos e ícones, ne-
cessários aos cliques e movimentos que tornam 
a experiência do tour acessível aos usuários. 
Após as configurações do Tour Virtual, a propos-
ta do trabalho é compartilhar o seu acesso por 
meio de um link ou um QR Code que o próprio 
site cria. É possível, inclusive, que o usuário ca-
minhe no espaço físico, mas visualize o objeto 
de estudo no ambiente virtual, através da tela 
do próprio celular, experienciando uma espécie 
de “viagem no tempo”. Para proporcionar essa 
experiência completa, não basta somente criar 
esse material virtual, mas também propor diretri-
zes e propostas que permitam o uso e requalifi-
cação do espaço.

Os objetivos buscados através dessa me-
todologia e do produto final gerado são os se-
guintes:
•	 Compreender a composição territorial do 

objeto de estudo a partir de sua origem 
como patrimônio religioso, bem como re-
conhecer suas transformações arquitetô-
nicas ao longo do tempo.

•	 Enfatizar a importância do patrimônio re-
ligioso na formação das cidades do Oes-
te Paulista e sua relevância como agente 
morfológico do urbanismo no município de 
Bebedouro/SP.

•	 Refletir sobre a desvalorização da arqui-
tetura eclética, a busca pelo progresso e 
como esse movimento se retrata em as-

pectos arquitetônicos do objeto de estudo 
ainda nos dias de hoje.

•	 Propor a interação informativa entre espa-
ço físico real e virtual, por meio de “tour 
virtual”, proporcionando uma nova per-
cepção das Praças Barão do Rio Branco 
e Praça Monsenhor Aristides da Silvei-
ra Leite como espaços urbanos híbridos, 
através de diretrizes e propostas que con-
vidam os usuários à experiência.

U R B A N I Z A Ç Ã O ,
I N D U S T R I A L I Z A Ç Ã O  E
A  M O D E R N I Z A Ç Ã O  D A

A R Q U I T E T U R A
A  t r a j e t ó r i a  d a  s o c i e d a d e  u r b a n o - i n d u s t r i a l  e o 

r o d o v i a r i s m o
Data da década de 1920 o marco que caracteriza a transição da cidade como demarcação 

no território de pontos de ação do complexo cafeeiro para se tornar destino de uma urbanização 
crescente, quando, segundo Pupim (2008, p. 120), desdobra-se o desenvolvimento de atividades 
industriais e o foco na cidade de São Paulo como concentração urbana principal. Com poucos nú-
cleos e a razoável concentração populacional, a atividade urbana de pequenos municípios do inte-
rior paulista, de um modo geral, restringia-se ao comércio e à transformação de produtos agrícolas 
e tecnologias de apoio à construção civil, serviços de apoio ao pequeno produtor (como bancos, 
cooperativas, postos de combustíveis), administração pública, segurança e serviços urbanos liga-
dos ao ensino e à saúde – a atividade industrial mais expressiva deste período concentrava-se na 
capital e em suas proximidades, em que se instalavam maiores núcleos (PUPIM, 2018, p. 118-119).

Entre os anos de 1930 e 1955, será estruturada uma sociedade de base urbano-industrial, 
resultante da transição da década anterior, que teve como resultado o aprofundamento da moder-
nização agrícola e aceleração da urbanização – neste período, a economia brasileira irá de predo-
minantemente agrária para parcialmente industrial (PUPIM, 2018, p. 121).

0 3
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A partir da década de 1930, com o declí-
nio dos investimentos na cafeicultura e por con-
ta da proibição da plantação de novos cafeeiros 
em 1932, a população do município de Bebe-
douro diminui significamente, tanto no quadro 
rural como no urbano – segundo Bray (2011, p. 
75), isso estimulou o êxodo de grandes massas 
de trabalhadores para onde não vigorava a proi-
bição. Durante as décadas de 1930, 1940 e até 
1950, centenas de famílias deixaram o municí-
pio, buscando novos centros econômicos mais 
dinâmicos, como o Oeste Paulista, Norte do Pa-
raná e  novas áreas industriais da Grande São 
Paulo. 

 Apesar da riqueza cafeeira, afirma o 
autor que o núcleo urbano de Bebedouro não 
investiu ou atraiu capital para o setor industrial 
nesse momento, destacando-se os setores ru-
rais e de serviços, principalmente o comercial, 
como aqueles que mais geravam empregos 
(BRAY, 2011, p. 77). Um importante estímulo às 
atividades econômicas no núcleo urbano foi a 
infraestrutura implantada da Cia. Paulista para 
a sede da 3ª Divisão e a consolidação da Ad-
ministração Sede da São Paulo-Goiás ao final 
da década de 20 e início de 30, que transforma 
Bebedouro em uma cidade ferroviária de desta-
que e torna 1/3 ou mais da população urbana de 
Bebedouro, durante um período, vinculada às 
empresas ferroviárias (BRAY, 2011, p. 80).

Na década de 1930, logo após a crise de 
1929, a economia paulista se reestabelecerá em 

uma nova etapa de desenvolvimento econômi-
co, caracterizada pela diversificação agrícola 
herdada da década anterior, porém alavancada 
pelo início da industrialização no estado; com a 
desestabilização da economia cafeeira, a renda 
de origem agrícola se revelava como uma al-
ternativa de investimento na modernização dos 
padrões de produção – destaca-se aqui a produ-
ção de cana e algodão, que tornaram São Paulo 
seu maior produtor nacional (PUPIM, 2018, p. 
121). Também ao longo das décadas de 30 e 40 
e até 50, Bebedouro investiu em outros cultivos 
como o algodão, além de ampliar as atividades 
de engorda e criação de gado por conta da sua 
proximidade com Barretos (BRAY, 2011, p. 76).

Como um dos melhores empreendimen-
tos agrícolas na época devido à possibilidade 
de exportação, e com exemplos concretos de 
pomares comerciais em Limeira e na Baixada 
Fluminense, Bebedouro também viu na citricul-
tura uma alternativa econômica. Já em 1932, 
via-se o início do plantio de laranja no municí-
pio de Bebedouro e na região (BRAY, 2011, p. 
85). No ano de 1936, o poder municipal criou 
o “Departamento de Fruticultura de Bebedouro”, 
passando a fazer grande propaganda  e incen-
tivando a citricultura, além de alugar um terreno 
onde formou um viveiro de mudas de laranjeiras 
que foram vendidas aos fazendeiros e sitiantes 
do município.

Já nos anos 1940, ainda que predominan-
te o trabalho agrícola no território ocupado, em 

um âmbito geral, devido ao avanço da urbaniza-
ção no estado e de forma a atendê-la, aliava-se 
à modernização da agricultura à diversificação 
de culturas (como arroz, batata inglesa, milho, 
laranja e feijão), principalmente pela demanda 
das matérias-primas não mais importadas, con-
sequência de substituições forçadas pela guerra 
(PUPIM, 2018, p. 121). 

Enquanto o cenário na capital se carac-
terizava pela instalação crescente de indústrias, 
devido à sua rede de infraestrutura e acumu-
lação de capitais, no restante do estado se fa-
ziam predominantes as atividades agrárias (já 
modernizadas e capitalizadas), ainda durante a 
década de 1950, visto que a concentração das 
indústrias se dava prioritariamente em regiões 
metropolitanas e em suas proximidades10 – as 
poucas fábricas que foram implantadas no inte-
rior situavam-se nas regiões mais antigas, como 
Campinas, Sorocaba e outros centros regionais 
(PUPIM, 2018, p. 122). 

Segundo Bray (2011, p. 87), enquanto se 
fomentava a citricultura na região de Bebedouro, 
algumas áreas citrícolas do Estado de São Pau-
lo e do país já passavam a ser afetadas pelo de-
clínio no fluxo das exportações, provocados pela 
eclosão da 2ª Guerra Mundial em 1939, causan-
do a crise da citricultura paulista até meados da 
década de 1940. A partir de 1947, retomam-se 

10	  Segundo o autor, a abertura de novas terras neste período ainda representava competitividade com as 
regiões de produção mais antiga, apesar de nessas localidades as indústrias já estarem avançadas (PUPIM, 
2008, p. 124).

os incentivos ao plantio da laranja no município, 
inclusive através de artigos publicados no jornal 
Gazeta de Bebedouro e a implantação do pri-
meiro packing-house da empresa Santaella e Fi-
lhos Ltda. para exportação (BRAY, 2011, p. 87). 

Assim, a citricultura toma grande impulso 
e se firma na região a partir de 1950 – e, junto 
com o café, ambas culturas tornavam-se as prin-
cipais do município. Cabe aqui ressaltar que os 
primeiros citricultores de Bebedouro foram, em 
sua maioria, cafeicultores que tentavam reer-
guer seus velhos cafezais de baixa produção, 
ocupando com a cultura do citrus as áreas de 
solos mais pobres e com baixa ocupação agrí-
cola (BRAY, 2011, p. 88). Posteriormente, em 
função dos lucros oferecidos pela expansão do 
mercado citrícola na década de 1950, muitos ca-
feicultores passaram a arrancar seus cafezais e, 
em seu lugar, introduziram a cultura da laranja, 
determinando o início de uma nova fase agrícola 
no município de Bebedouro (BRAY, 2011, p. 88).

A  p a i s a g e m  d o  p r o g r e s s o 
e  m o d e r n i d a d e :  

a  c i d a d e  d a  l a r a n j a

Segundo Landim (2004, p. 68), é a partir 
especialmente da década de 1950 que as cida-
des do interior paulista, mais precisamente seus 
municípios, passam de uma economia baseada 
na monocultura cafeeira para uma base econômi-
ca em uma produção agrícola diferenciada, como 
citado anteriormente – assim, efetivou-se neste 
período um processo de industrialização impul-
sionado pelo capital adquirido da agroindústria. 
As novas condições socioeconômicas alteram 
morfologicamente a paisagem dessas cidades 
do interior paulista por meio de transformações 
que não mais se baseiam na premissa higienista 
ou no aformoseamento dos espaços, mas que, 
incisivamente, buscam a promessa do progresso 
industrial.

Segundo Tessari (2009, p. 61), neste mo-
mento o setor industrial não atuava somente 
como suporte à agricultura, mas também possuía 
função articuladora nas novas formas de acumu-
lação, o que tornava a cidade o seu espaço de 
sedimentação e expansão, além de promover o 
nascimento de novas necessidades e fluxos po-
pulacionais – pode-se ver essa lógica na articula-
ção espacial através dos novos loteamentos, que 
imprimiam diferenciações regionais e urbanas e 

consolidaram novos centros de portes variados 
na rede urbana, como os centros industriais, 
acompanhando as vias de transporte regional. 
O surgimento desses novos núcleos se deve ao 
parcelamento e loteamento de glebas rurais, de-
vido ao rápido e desordenado crescimento urba-

no, desencadeando também o processo de peri-
ferização que era manifestado por loteamentos 
populares (TESSARI, 2009, p. 61). A dinamiza-
ção dos fluxos econômicos também acarretou em 
necessidades e mudanças que se processavam 

nos espaços urbanos, fazendo surgir, além das 
novas áreas distantes do centro, as vilas operá-
rias – resultando assim na extensão de serviços 
urbanos e na consolidação de sistemas viários 
(TESSARI, 2009, p. 63). Portanto, o desenho 
do espaço urbano repercutia um planejamento 
centralista e autoritário, caracterizado por pouco 
atender às necessidades das populações locais, 
mas baseando-se prioritariamente na política de 
atração de indústrias e criação de Distritos Indus-
triais (TESSARI, 2009, p. 63).

A partir da década de 1960 em Bebedouro, 
percebe-se essa expansão por meio de projetos 
imobiliários e loteamentos, tanto pela iniciativa 
privada como pelo poder público.

Segundo Landim (2004, p. 72) o modelo 
de desenvolvimento adotado para o país que pri-
vilegiou o transporte rodoviário ocasionou a obso-
lência de muitas ferrovias, tornando o automóvel 
acessível a extensos setores da classe média, 
por conta das facilidades de crédito e aumento 
do poder aquisitivo dessa classe social. Na área 
de estudo nota-se coberturas como de estacio-
namento (Figura 50) em frente à Igreja de São 
João Batista, e no perímetro da Praça Barão do 
Rio Branco, na Rua Francisco Inácio. Destaque 
da “ditadura do automóvel” que começava a ter 
maior visibilidade no período, é o posto São João 
(Figura 51), na esquina das ruas Francisco Iná-
cio com a São João, do qual se encontrou regis-
tros a partir do ano de 1957. Bem provavelmente 
devido ao aumento do número de automóveis na 

Figura 48 - Anúncio publicado em diversas edições do 
jornal Gazeta de Bebedouro, nos anos 1964 e 1965.

Figura 49 - Anúncio comercial em 1968 no jornal
Gazeta de Bebedouro.

Fonte: GAZETA DE BEBEDOURO. Diversas edi-
ções dos anos de 1964 e 1965. Disponíveis no acervo do 

arquivo da Gazeta de Bebedouro.

Fonte: GAZETA DE BEBEDOURO. Diversas edi-
ções entre fevereiro e maio de 1968. Disponíveis no acervo 

do arquivo da Gazeta de Bebedouro.
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cidade, em 1962 foram feitas as obras nas pra-
ças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aristides 
da Silveira Leite para implantação de um esta-
cionamento em 45º (Figura 52). Na década de 
60 pode-se destacar também a construção da 
primeira rodoviária de Bebedouro, localizada na 
esquina das ruas Nossa Senhora de Fátima com 
a Vicente Paschoal (Figura 53). Não foram en-
contradas fotografias de sua fachada, somente 
fotos internas.

É interessante destacar que, desde o final 
da década de 1930, têm-se registros de alguns 
transportes intermunicipais feitos por estradas 
de rodagem antes da implantação da rodoviária 
(Figura 54). Apesar de o transporte ferroviário 
ser predominante, algumas cidades vizinhas não 
possuíam ligação com Bebedouro.

Passava-se, também nesse período, a im-
plantar leis de uso e ocupação do solo, estabe-
lecendo recuos laterais e frontais, bem como o 
dimensionamento de largura de vias e calçadas 
– trazendo homogeneidade às novas estruturas 
paisagísticas que se estabelecem no espaço 
(LANDIM, 2004, p. 70). Mesmo que nas cida-
des menores, o adensamento urbano provoca-
do pela verticalização, parcelamento e redução 
das dimensões dos lotes acarreta na diminuição 
das áreas livres particulares, por conta das ins-

talações de serviços e estacionamento de auto-
móveis – adaptação necessária às antigas cen-
tralidades na nova realidade industrial (LANDIM, 
2004, p. 61).

A diminuição das áreas livres particulares 
ocasionou a necessidade de um novo elemento 
urbano, o clube (LANDIM, 2004, p. 71). Esses 
clubes, posteriormente terão uma extensão na 
periferia das cidades, os chamados “clubes de 
campo”. O antigo Nosso Club, que tinha sua sede 
no Palacete Zaccareli, durante a década de 40 

passa a se chamar Bebedouro Clube e adquire 
o prédio no local onde ficava o Instituto Santa 
Therezinha, na esquina das ruas Oscar Werneck 
com a XV de Novembro (Figura 55), passando a 
se localizar ali. Foi feita uma construção térrea, 
de características modernas para o momento em 
que foi executada sua obra.

Figura 50 - Praças Monsenhor Aristides da Silveira Leite e Rio Branco, fotografia do início da década de 1960.

Figura 52 - Obras das Praças Monsenhor Aristides da Silveira Leite e Rio Branco, construção do estacionamento, 
fotografia de 1962.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Figura 53 - Primeira Rodoviária Bebedouro, rua Nossa Senhora de Fátima, fotografia da década de 1960.

Figura 54 - Anúncio comercial sobre o início da linha 
rodoviária entre as cidades de Bebedouro e Catanduva.

Figura 55 - Sede do Bebedouro Clube, fotografia de 1962.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: GAZETA DE BEBEDOURO, edição de 21 de 
maio de 1939. Disponível no acervo do arquivo da Gazeta 

de Bebedouro.
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Nas áreas centrais, como veremos nas 
praças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aris-
tides da Silveira Leite e seus respectivos entor-
nos, percebe-se a presença de novos prédios – 
elementos que buscavam a semelhança com as 
centralidades da capital e tornavam-se fator de 
orgulho para as cidades do interior paulista (LAN-
DIM, 2004, p. 70). A autora ressalta que, em um 
primeiro momento, não havia a necessidade do 
adensamento das centralidades nesses núcleos 
urbanos, mas ainda se buscava a verticalização 
como um elemento de status urbano – alvo apro-
priado pelo mercado imobiliário (LANDIM, 2004, 
p. 70).

A primeira construção que se instalou no 
objeto de estudo com tais características durante 
a década de 1960 é o edifício Pimentel, noticiado 
antes de sua construção no Jornal Voz de Bebe-
douro, em 1959 (Figura 56), e após a finalização 
das obras, na “Bebedouro em Revista” de 1962 
(Figura 57). Foi demolida a construção existen-
te no lote e substituída por um prédio de quatro 
andares, cuja arquitetura apresenta influências 
modernistas. Sua volumetria de formas simples, 
apresentam o térreo recuado em relação aos 
pavimentos superiores com estrutura de pilares. 
Porém ainda apresenta o aspecto do sobrado 
colonial, com comércio no térreo e moradia nos 
demais andares, e segue a mesma implantação 
anterior de construções alinhadas na via pública 
e nos limites do lote, praticamente substituindo 
o casario pelos arranha-céus (LANDIM, 2004, 

p. 70). Em outros pontos da área de estudo, só 
investiu-se novamente na verticalização nas dé-
cadas de 80/90, o que evidencia a função do “pri-
meiro edifício”, que visava o status urbano e va-
lorização imobiliária da área central.

Outro elemento de status urbano que era 
implementado na praça principal das cidades do 
interior paulista durante a década de 50 e 60 era 
a fonte luminosa de águas dançantes (LANDIM, 
2004, p. 72). Em 1948, a Gazeta de Bebedouro 
publica uma matéria sobre o coreto que até en-
tão se localizava na Praça Barão do Rio Branco, 
caracterizando-o como “uma arquitetura arcaica”, 
“obra inestética” que parecia “um estafermo de-
sembelezando o primor de uma praça capricho-
samente ajardinada” – esses termos descreviam 
a discussão que se repercutia na cidade sobre 
a substituição do coreto. Em 1958, foi publicada 
uma nova matéria informando  que o “velho core-
to já se sente impotente para embelezar uma pra-
ça e de bom grado, cederá lugar a uma concha 
acústica ou a uma fonte luminosa”. Assim, em 
1961 foi inaugurada a fonte luminosa (Figuras 58 
e 59) e em 1963, a concha acústica (Figuras 60 
e 61). O emprego desses novos elementos, em 
contraste com a Igreja São João Batista e seu en-
torno, modificou a paisagem da morfologia urba-
na e marcou o segundo período com maior grau 
de transformação no objeto de estudo.

No início dos anos 1970, segundo Landim 
(2004, p. 71), a economia brasileira vive uma fase 
de expansão acentuada e recorde de crescimen-
to – que se baseava na política de desenvolvi-
mento acelerado chamado “milagre econômico”, 
liderada pelo setor industrial. Nesse período, a in-
dustrialização do interior do Estado foi incentiva-
da por convênios entre os governos federal e es-
tadual, por meio de benefícios fiscais ou criação 
de distritos municipais para atrair a instalação de 
indústrias (LANDIM, 2004, p. 72). Um índice de 
status urbano muito difundido nas próximas dé-

cadas serão obras de viadutos, novas e sofistica-
das rodoviárias e implantação de câmpus univer-
sitários (LANDIM, 2004, p. 72). 

Um elemento novo que se vê também nas 
cidades do interior paulista a partir da década de 
1970 são os conjuntos habitacionais, que funcio-
nam como um aglutinador do processo de homo-
geneização da paisagem (LANDIM, 2004, p. 73). 
Segundo Landim (2004, p. 73), mesmo que de 
um modo não tão intenso, nos grandes centros 
também são construídos alguns conjuntos habi-
tacionais verticalizados. Essas e outras novida-
des passam a existir e compor a morfologia da 
paisagem urbana, como a construção de centros 
culturais e bairros-jardim (LANDIM, 2004, p. 73). 

Figura 56 - Matéria do Jornal Voz de Bebedouro: Pri-
meiro prédio de Bebedouro, 1959.

Figura 57 - Edifício Pimentel, localizado na esquina das 
ruas Oscar Werneck e XV de Novembro. Fotografia de 

1962.

Fonte: JORNAL VOZ DE BEBEDOURO, edição de 
08 de novembro de 1959.

Fonte: Bebedouro em Revista, 1962. São Paulo: 
Ano II, número III. p. 5

Figura 60 - Construção da Concha Acústica, fotografia de 1963.

Figura 61 - Fonte Luminosa e Concha Acústica ao fundo. Fotografia de 1963.

Figura 58 - Fonte Luminosa, Praça Barão do Rio Branco. Fotografia da década de 1960.

Figura 59 - Fonte Luminosa, Praça Barão do Rio Branco

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.



58 59

Essas novas instalações, apesar de mui-
to comuns e algumas delas aplicadas em Bebe-
douro, não são encontradas na área de estudo. 
Desse modo, é necessário um estudo mais apro-
fundado do período e de áreas mais periféricas 
da cidade. As áreas centrais, foco do objeto de 
estudo, concentravam-se basicamente na utopia 
modernista de remodelar os aspectos da velha ci-
dade, através da verticalização e implementação 
de novos elementos que assegurassem o reflexo 
do novo perfil socioeconômico e atendessem às 
aspirações da sociedade.

Nos anos de 1980/90, segundo Landim 
(2004, p. 74), as principais condicionantes so-
ciais para a configuração da paisagem urbana 
que se formava seguem sendo a expansão urba-
na e adensamento das áreas existentes. Por con-
ta do aumento da população, a expansão con-
tinua seguindo dois caminhos: os bairros-jardim 
e casarios modestos, e o adensamento seguia 
o receituário da verticalização, porém em novas 
áreas e, por vezes, em condomínios fechados 
(LANDIM, 2004, p. 74). A rede rodoviária consoli-
da-se como o principal meio de transporte e, por 
conta dessa nova forma de circulação, surgem 
novas estruturas comerciais, como os shopping 
centers (LANDIM, 2004, p. 74).

Na cidade de Bebedouro, em 1991, foi 
inaugurado o Bebedouro Shopping (Figura 62) 
e entre as décadas de 1980 e 90, ampliou-se a 
verticalização, evento que trouxe uma nova mo-
dificação à área de estudo: o Edifício Centenário. 

O edifício localiza-se em uma parcela do 
lote desmembrado que anteriormente pertencia 
ao Hotel Municipal (antigo Hotel Amadeo) e sua 
fachada é voltada para a Rua Prudente de Mo-
rais. A parcela do lote com fachada que faz fren-
te à Praça Monsenhor Aristides da Silveira Leite 
foi ocupada por uma nova edificação, onde se 

instalava o estabelecimento comercial Nevoeiro 
e que, posteriormente, foi ocupado pela Sicoob 
Credicitrus (Figura 63).

A morfologia urbana, em diferentes mo-
mentos, reflete as formas de uso do solo e do 
espaço urbano (LANDIM, 2004, p. 77). Assim, a 
rede urbana, consolidada anteriormente nas pri-
meiras décadas do século XX, passava a ter na 
capital paulista a forma concreta da intensifica-
ção da urbanização dos espaços – que ocorre 
através da urbanização da sociedade, ou seja, 
nesse novo estilo de vida urbano que carrega-
va a simbologia do progresso e do desenvolvi-
mento (TESSARI, 2009, p. 61). Já a arquitetura, 
por sua vez, se molda com base nos padrões de 
consumo e hábitos da classe média, que repro-
duzia nada menos que os modismos divulgados 
pelo rádio, TV e revistas de decoração fornecidas 
pelo mercado imobiliário (LANDIM, 2004, p. 77). 
Esses modismos, impulsionados pelos meios de 
comunicação e pela difusão da arquitetura mo-
derna, propagam um discurso de repulsa à arqui-
tetura eclética que predominava os centros urba-
nos na primeira metade do século XX, fazendo 
com que muitas dessas obras fossem perdidas e 
descaracterizadas.

D e s c a r a c t e r i z a ç ã o  e 
d e s v a l o r i z a ç ã o  d o

e c l é t i c o :
a  n ã o - a r q u i t e t u r a

	
Uma vez percebidas as transformações e 

reformas nos edifícios que consagraram a pri-
meira paisagem do objeto de estudo, um tópico 
importante que se engloba na temática do traba-
lho é o rumo tomado pela massiva descaracteri-
zação e demolições de edifícios ecléticos entre 
as décadas de 1930-70, que pode ser funda-
mentado pela trajetória das ideias modernistas 
que acompanharam o parâmetro econômico em 
desenvolvimento no período. Desta forma, pro-
cura-se não tratar da questão da preservação 
do patrimônio, mas oferecer uma leitura para tal.

O panorama oferecido pela arquitetura brasi-
leira por volta de 1900 nada tinha de animador. 
Nenhuma originalidade podia ser entrevista 
nos numerosos edifícios recém-construídos, 
que não passavam de imitações, em geral 
medíocres, de obras de maior ou menor pres-
tígio pertencentes a um passado recente ou 
longínquo, quando não eram meras cópias da 
moda então em voga na Europa. (BRUAND, 
2010, p. 33).

A abordagem do ecletismo acima, enfati-
zada por Bruand logo ao início de seu livro, carac-

teriza com clareza a visão do estilo arquitetônico 
sob os moldes modernistas que repercutiram no 
país a partir da década de 1920 – após a Primei-
ra Guerra Mundial ocorre um despertar nacio-
nalista, no qual a crítica da geração modernista 
se dará sobre a mentalidade e cultura do século 
XIX e início de XX, apoiando-se na aversão e 
intenção de substituir os modelos de um estilo 
visto como sinônimo de decoração (FABRIS, 
1995, p. 76).

De maneira a fundamentar o debate da 
questão eclética no Brasil que se dava neste 
período e a difusão desse pensamento, Fabris 
(1995, p. 77-78) reúne o artigo de Loos “Orna-
mento e crime” (1908), o manifesto da arquitetu-
ra futurista (1914) e a revista L’Esprit Nouveau 
(1920-1925), com a finalidade de articular um 
diálogo existente entre as críticas modernistas 
brasileiras e a modernidade internacional. Pon-
tos como o princípio de economia na arquitetura, 
a crítica aos elementos decorativos e à cidade 
moderna com “ar de imbecilidade”, bem como 
a caracterização do eclétismo como inumano 
e desordenado e a contestação de sua repre-
sentação simbólica da sociedade burguesa, são 
exemplos buscados pela autora, que refletem 
elementos de crítica dos intelectuais brasileiros 
ao estilo, considerado em desacordo com as 
exigências do século XX.

Assim, defendia-se uma ciência arquite-

11	  Segundo a autora, a revista L’Esprit Nouveau, de Le Corbusier, em seu primeiro número, trazia o século 
XIX à margem da não-arquitetura.

tônica derivada da ordem geométrica, compilan-
do a beleza das formas e linhas com a raciona-
lidade da construção (FABRIS, 1995, p. 77-79). 
Como exemplo da repercussão desse debate, 
pode-se citar a crítica de Warchavchik, arquiteto 
que retoma como foco a necessidade construti-
va, cuja função o ecletismo viria tornar em de-
coração inútil e absurda, fazendo do elemento 
estrutural da arquitetura apenas uma sobrepo-
sição (FABRIS, 1995, p. 79). Outra crítica cons-
tante ao ecletismo embasava-se na designação 
de seu aspecto como um estilo não nacional, 
que motivou os modernistas a buscarem sua 
identidade arquitetônica no estilo barroco mi-
neiro – neste momento, explora-se uma redes-
coberta histórica através do emprego do estilo 
colonial, considerado harmônico com relação à 
paisagem e tradições brasileiras, e também por 
suas qualidades puristas e volumetrias simples 
(FABRIS, 1995, p. 80-82).

No intuito de se definir um estilo para o 
século XX, e em busca da utopia de um estilo 
nacional, as ideias propagadas pelos modernis-
tas sequer permitiram um aprofundamento na 
leitura do fenômeno eclético, reduzido apenas à 
cópias e imitações, trazendo até mesmo o sécu-
lo XIX ao limbo da não-arquitetura11 e, ao pon-
to que definiam a trajetória da arquitetura nas 
próximas décadas, passa-se despercebido o 
aspecto brasileiro do ecletismo, completamente 

Figura 62 - Anúncio Inauguração Bebedouro Shopping. Fotografia de 1991. Figura 63 - Edifício Centenário e Loja Nevoeiro à frente. Fotografia provavelmente 
da década de 1990.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.
Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro.

 Acesso em 2018.
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diferente daquele europeu e de características 
próprias a serem reconhecidas, segundo Fabris, 
claramente mais evocativas e enciclopédicas 
(FABRIS, 1995, p. 82). Além disso, outra incoe-
rência pode-se ver na proposta neocolonial que 
os modernistas defendiam nesse discurso, pois 
não deixava de ser igualmente eclética – pos-
suía também características resultantes da ar-
quitetura portuguesa, originária de fragmentos e 
que não se constituía de uma “verdade estrutu-
ral” (FABRIS, 1995, p. 82).

Com a prática arquitetônica de Warcha-
vchik, considerado autor da primeira obra mo-
dernista brasileira, as ideias desse novo modelo 
diluíram-se no território nacional e naturalizaram 
“a boa arquitetura” aqui produzida, determinan-
do a imagem do ecletismo de caráter imitativo e 
a trajetória da produção arquitetônica nacional 
– bem como o caminho a ser tomado pela ques-
tão da preservação e tombamento do patrimônio 
arquitetônico (CABRAL, 2010, p. 123). Segundo 
Cavalcanti (2000, p. 07), essa revolução estética 
se inicia com a “formação de pólos culturalmen-
te dominantes na sociedade brasileira”, e coloca 
em destaque os arquitetos modernos sobre os 
acadêmicos e arquitetos neocoloniais, no que 
se trata da construção de monumentos estatais 
para o Estado Novo, nas propostas de uma po-
lítica de habitação popular e na implantação de 
um Serviço de Patrimônio, que selecionava e se 
encarregava da guarda das obras consideradas 
monumentos nacionais (CAVALCANTI, 2000, p. 

08). Dessa forma, sob a atuação de arquitetos 
modernistas se fundava também o Serviço de 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan) 
(CAVALCANTI, 2000, p. 08) e, com “modernis-
tas na repartição” (CAVALCANTI, 1993 apud. 
CAVALCANTI, 2000, p. 46) não se escondeu a 
recusa sistemática da arquitetura eclética aos 
moldes modernos, priorizando os exemplares 
do barroco colonial, do neoclássico e da arqui-
tetura moderna, o que tornava a política oficial 
de preservação visivelmente direcionada (CA-
BRAL, 2010, p. 124).

Após a construção de Brasília (1960), 
junto com a chamada Arquitetura Paulista, 
esta visão modernista da produção arquitetô-
nica nacional se propagaria por todo o estado, 
não se limitando apenas a arquitetos da capital 
(BRUAND, 2010). Segundo Almeida (2019, p. 
04), influenciada pelo desenvolvimento indus-
trial, a implantação do Plano de Ação do Go-
verno do Estado de São Paulo trouxe grande 
número de obras e equipamentos que seriam 
executados por arquitetos atuantes do cenário 
paulista, contratados pelo IPESP (Instituto de 
Previdência do Estado de São Paulo) – ao in-
vés de funcionários públicos do Departamento 
de Obras Públicas (DOPS) até o momento res-
ponsáveis por grande parte dos projetos, porém 
caracterizados pelo emprego de formas padro-
nizada e ecléticas, apesar de o estilo moderno 
já se ver consolidado no país (ALMEIDA, 2019, 
p. 04). A influência brutalista, além de se sobres-

sair nas referidas obras públicas, via com des-
dém as construções ecléticas das cidades, pre-
sentes em grande parte das cidades originadas 
de patrimônios religiosos no “eixo entre estação 
e matriz, consagrado no período da economia 
cafeeira em grande parte das cidades no Oes-
te paulista” e “considerado o “centro” da cida-
de” (GHIRARDELLO, 2010, p. 184). Este local, 
embelezado e adaptado no início do século XX 
para a instalação das casas mais ricas, para 
os melhores estabelecimentos comerciais e de 
serviços (GHIRARDELLO, 2010, p. 184), no 
momento estudado é parcialmente reformulado 
– os edifícios de arquitetura eclética serão adap-
tados e/ou reformados, por questões estéticas 
ou estruturais, exibindo um novo aspecto mo-

dernista que irá corresponder dialogicamente ao 
período histórico e econômico, mesmo que não 
originado essencialmente sobre seus preceitos.

No entorno da área de estudo, por exem-
plo, edifícios como o antigo Theatro Rio Branco, 
hoje Teatro Municipal, passou por reformula-
ções, inclusive antes do período abordado. Ao 
final da década de 40, por meio de fotografias 
já é possível notar modificações em sua ar-
quitetura, ainda que em um primeiro momento 
tenha-se mantido alguns dos elementos e pre-
servada na reforma as características ecléticas. 
Como podemos ver na Figura 64, o Cine Tea-
tro Rio Branco, assim chamado no período, já 
não possuía mais suas estátuas simbólicas em 
seu coroamento e apresentava um fechamento 

nos espaços entre as colunas da fachada, área 
anteriormente aberta para um hall de entrada. 
Nota-se a construção de um pavimento superior 
e novas portas abertas em frente à via pública 
para função de comércio. As áreas da base do 

edifício que contemplavam aberturas para um 
porão alto passaram a ser aproveitadas e foram 
adaptados balcões com gradis em ferro na sua 
fachada principal. Curiosamente, as portas dos 
balcões são em arco pleno e apresentam sobre-

portas com ornamentos de aspecto românico. É 
possível que essa reforma não tenha ainda sido 
impulsionada pelo discurso moderno como estu-
dado neste tópico, mas provavelmente tenha-se 
adaptado à estrutura por mera necessidade.

Posteriormente, a estrutura da mesma 
edificação seguiu alterando suas fachadas que, 
a partir da década de 60, tornam-se cada vez 
menos ornamentadas, sendo adaptado seu vo-
lume às formas simples, sem decorações, como 

vemos nas Figuras 65, 66 e 67. O então Cine 
Rio Branco passou a apresentar novas esqua-
drias e uma marquise em sua fachada principal. 
Sua platibanda vazada com balaustradas foi fe-
chada e alinhada com o restante da edificação, 
bem como suas pilastras, buscando e quase 
atingindo um volume prismático simples. Assim, 
descaracterizou-se por completo o edifício que 
provavelmente ainda possui as mesmas funda-
ções da antiga obra eclética.

Figura 64 - Cine Teatro Rio Branco, antigo Theatro Rio Branco. Fotografia de 1949.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Figura 65 - Cine Rio Branco, antigo Theatro Rio Branco. Fotografia da década de 1970.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Figura 66 - Cine Rio Branco, antigo Theatro Rio Branco. Fotografia da década de 1980.

Fonte: Acervo do Departamento Municipal da Cultura de Bebedouro. Acesso em 2018.

Figura 67 - Teatro Municipal Maurício Alves de Oliveira Jr. Imagem do Google Street View, 2022.

Fonte: Google Street View. Acesso em 2023.
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Outro edifício visivelmente descaracteri-
zado no entorno das praças Barão do Rio Bran-
co e Monsenhor Aristides da Silveira Leite é o 
edifício da atual Drogasil, antigo Banco Francês 
e Italiano para a América do Sul (Figura 68). 

Apesar de seus antigos registros não apresen-
tarem alta qualidade, é possível notar que tra-
tava-se de uma construção eclética. Entretanto, 
suas fachadas seguiram o mesmo caminho do 
Theatro Rio Branco – foi removido ou coberto 

seu coroamento na esquina, retirado seu balcão 
com gradis, bem como os emolduramentos das 
portas e janelas, que foram substituídos pelos 
atuais. A porta do balcão passou a ser uma sim-
ples janela e foram fechadas as aberturas de 
face para a rua Prudente de Morais e as aber-
turas de face para a rua XV de novembro foram 
transformadas em vitrines. Como sua volume-

tria não contava com tantos ornamentos como o 
exemplo anterior, ainda é possível reconhecer o 
edifício com facilidade quando comparado com 
uma fotografia antiga, ainda que descaracteri-
zado. A edificação tratada anteriormente como 
“nova” casa paroquial também segue no mesmo 
lote, porém foi completamente descaracterizada 
(Figura 69), sendo modificada também grande 

parte de sua estrutura por conta das adaptações 
de acessibilidade necessárias aos moradores 
mais idosos. Dela, não é possível reconhecer 
quase nenhum aspecto da residência com tipo-
logia de porão alto que se tinha anteriormente. 
Uma residência anteriormente térrea, passou 
a ter dois pavimentos, não restou nenhum ele-
mento eclético ou as aberturas que a caracte-
rizavam como porão alto. O que é possível no-
tar é a localização da entrada principal, que se 
manteve à lateral do lote e uma volumetria onde 
provavelmente era a platibanda ornamentada 
com coroamento, ou sua referência, que foi utili-
zada para aumento da altura da edificação.

Outra construção desse período que até o 
ano de 2022 manteve suas fachadas preserva-
das, mas que também se inclina para um cami-
nho de descaracterização é o edifício do antigo 
Banco do Comércio e Indústria (Figura 70), em 
obras atualmente. A alteração que se nota, além 
da estrutura externa vista na figura, é a remo-
ção de grande parte dos ornamentos ecléticos 
de sua entrada, como os pilares decorativos e o 
seu fechamento em gradil de ferro.

É somente a partir da década de 1970, se-
gundo Cabral (2010, p. 125), devido à fusão do 
Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC) 
com o Iphan, que surgiria um novo olhar sobre 
os traços estilísticos do ecletismo - cujo aspec-
to arquitetônico e valor artístico serão vistos de 

12	  BRUAND, 2010, p. 33

forma historicizada e não mais “medíocre”12, 
apesar de contrárias aos padrões modernistas. 
Entretanto, essa prática de se preservar a arqui-
tetura eclética que vem sendo estudada e discu-
tida, não parece seguir ações concretas na cida-
de de Bebedouro ou na área de estudo. O único 
edifício tombado de Bebedouro é a Escola Es-
tadual Abílio Manoel, de 1912, que faz parte do 
conjunto tombado pelo CONDEPHAAT de esco-
las construídas pelo Estado de São Paulo. Por 
mais que haja um movimento saudosista nas re-
des sociais, onde historiadores e entusiastas te-
nham criado fóruns, sites e grupos, grande par-
te das observações e registros divulgados não 
caminham para uma política de preservação ou 
inventários para salvaguarda desses edifícios.

Feita uma breve análise da paisagem do 
objeto no período socioeconômico apresentado, 
nota-se que, neste momento, as praças Barão 
do Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira 
Leite e seu entorno apresentaram seu segundo 
maior grau de transformação. Junto da análise 
do objeto neste período, busca-se tornar públi-
ca a reconstituição da área e seu entorno em 
1920/30, feita no capítulo anterior, como mate-
rial e embasamento para o estudo de possíveis 
intervenções, como as propostas de diretrizes 
apresentadas no capítulo seguinte, de modo 
que atuem como um incentivo para futuras polí-
ticas de preservação.

Figura 68 - Atual Drogasil, antigo Banco Francês e Italiano para a América do Sul.
Imagem do Google Street View, 2022.

Figura 69 - Casa Paroquial “Nova”. Imagem do Google Street View, 2022.

Fonte: Google Street View. Acesso em 2023.

Fonte: Google Street View. Acesso em 2023.

Figura 70 - Antigo Banco do Comércio e Indústria

Fonte: Fotografia divulgada na página “Bebedouro em Foco”. Disponível em: <https://www.fb.com/bebedouroemfo-
co/photos/pb.100064873682635.-2207520000./5111532552288149/?type=3>. Acesso em junho de 2023.



T E C N O L O G I A  N O
E S P A Ç O  U R B A N O

C O N T E M P O R Â N E O
Aprender com a cidade existente é, para o arquiteto, uma maneira de ser revolucionário. Não do 
modo óbvio, que é derrubar Paris e começar tudo de novo, como Le Corbusier sugeriu, mas de 
outro, mais tolerante, isto é, questionar o modo como vemos as coisas (VENTURI, BROWN & 
IZENOUR, 2003, p. 25 apud. DARODA, 2012, p. 33).

Neste capítulo será abordado brevemente o embasamento bibliográfico e o motivo da me-
todologia empregada para a reconstrução e representação gráfica do objeto de estudo ser priorita-
riamente digital e sua divulgação por meio de QR Code.

O espaço livre nos núcleos urbanos dos antigos patrimônios religiosos, como estudamos 
anteriormente, passam de espaços estritamente religiosos para um uso laico, transformando a sua 
paisagem em um reflexo dos diferentes períodos socioeconômicos pelos quais passa a cidade. 
Segundo Daroda (2012, p. 34), os espaços públicos urbanos e consequentemente sua paisagem 
são moldados a partir do uso cotidiano, refletindo transformações de novas funções geradas por 
processos sociais, políticos e, como o presente estudo mais se aprofunda, por processos econômi-
cos. A inovação tecnológica em meio ao predomínio de uma economia de fluxos globais provocou 
a necessidade de adaptação rápida às mudanças impostas pelas tecnologias de comunicação e 
informação (DARODA, 2012, p. 109).

Os parâmetros urbanos com os quais os discursos modernistas de progresso e desenvol-
vimento se identificavam não mais se aplicam na sociedade contemporânea, tampouco nas alte-
rações que a paisagem das praças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira Leite 
vêm sofrendo. O avanço da tecnologia, segundo a autora, modificou os interesses e a forma de 
experimentar os espaços urbanos (DARODA, 2012, p. 34). Essas experiências são transformadas 
pela tecnologia, que passou a alterar os hábitos e maneiras de viver da sociedade (DARODA, 
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2012, p. 34).
Tratada como “terceira modernidade” ou 

“novo urbanismo”13, esse novo período ditado 
pelo avanço tecnológico atual transforma os 
espaços públicos como áreas integradoras da 
cidade, possuindo a capacidade de resgatar e 
conservar a imagem urbana de modo a garantir 
a interação entre usuário e espaço em uma so-
ciedade quase virtual (DARODA, 2012, p. 69).

Com o surgimento da internet e a chegada 
dos computadores no cotidiano das pessoas, ao 
longo das últimas décadas, o espaço virtual pas-
sou a ser parte do habitat do cidadão, atuando 
como uma nova dimensão que possibilita novas 
formas de vivência de espaços físicos (DARO-
DA, 2012, p. 46). Através de softwares, hardwa-
res e sua conexão com pessoas, configura-se 
um universo abstrato da informação para onde 
se vai com a mente, possibilitando virtualizar 
o espaço físico e estabelecer um novo campo 
para experiências e novas dinâmicas de intera-
ção (DARODA, 2012, p. 46). No caso do espaço 
urbano, a existência de territórios informacionais 
é chamada espaços híbridos, que resultam na 
formação de novos espaços por meio da fusão 
do físico com o virtual (BESLAY; HAKALA, 2007, 
apud. DARODA, 2012, p. 49).

Partindo dessa situação cultural em que 
novos padrões de comunicação e sociabilidade 
são utilizados, optou-se por resgatar e conser-

13	  ASCHER, 2010, p. 61 apud. DARODA, 2012, p. 69.

var a paisagem morfológica urbana reconstituí-
da dos anos de 1920/30 por meio de experiência 
virtual, sugerindo através de painel informativo 
um passeio e experiência de um ambiente híbri-
do com a sobreposição de objetos virtuais em 
relação ao meio físico, permitindo assim a com-
preensão do espaço físico em âmbito virtual. 
Segundo Daroda (2012, p. 51), um espaço livre 
público, uma praça, um parque etc. dotados de 
tecnologias vão continuar sendo uma praça, um 
parque etc. porém transformados pela territo-
rialidade informacional emergente e adequados 
aos novos usos e usuários da cidade e do con-
texto contemporâneo.

Juntamente com a proposta de com-
preensão dos espaços públicos contemporâ-
neos como áreas híbridas que podem oferecer 
uma experiência aos usuários por meios digitais, 
propõe-se o uso dessas tecnologias como uma 
ferramenta informacional, através de tour virtual, 
para divulgar o material elaborado no presente 
trabalho e ampliar as discussões sobre futuras 
políticas de preservação dos edifícios existentes 
no entorno das praças Barão do Rio Branco e 
Monsenhor Aristides da Silveira Leite. Para tal, 
no capítulo seguinte compila-se uma proposta 
de diretrizes e ensaio projetual de um painel in-
formativo, com a finalidade de viabilizar a expe-
riência físico-virtual que permite o passeio vir-
tual.

I N T E R V E N Ç Ã O  E  P R O P O S T A 
D E  D I R E T R I Z E S :

 U M A  F E R R A M E N T A
I N F O R M A C I O N A L

A partir da abordagem bibliográfica que apresenta o espaço contemporâneo, o ensaio pro-
jetual aplicado no objeto de estudo fundamenta-se, basicamente, na sua compreensão como es-
paço híbrido e no seu uso informacional como experiência físico-virtual através de passeio virtual. 
Para tanto, projetou-se um painel informacional em aço corten, ferramenta de cunho informacional 
exclusivamente, que conta com um breve texto explicativo e o QR Code e direciona para o tour 
virtual da reconstrução das praças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira Leite e 
seu entorno nas décadas de 1920/30. Entretanto, para que se utilize a ferramenta, é necessário 
acessar o passeio virtual por meio de um celular smartphone ou equipamento similar – assim, será 
visualizada a reconstrução por meio de sua tela.

Com o objetivo de tornar a prática viável e segura ao uso dessa ferramenta no local, uma 
vez que as ruas que contemplam o entorno das praças são vias destinadas a automóveis, a seguir 
são propostas algumas diretrizes urbanas para a área de estudo.
•	 A curto prazo: horários sem carros. A área estudada é contemplada majoritariamente por 

comércios e, em algumas ocasiões, como quermesses e festas da Paróquia de São João, é 
fechada a Rua Prudente de Morais, apenas no trecho entre as praças Barão do Rio Branco 
e Monsenhor Aristides da Silveira Leite.
A proposta sugerida neste trabalho é de que sejam elaboradas pesquisas sobre os períodos 
de maior trânsito de automóveis e de maior uso dos espaços livres por pedestres e, a partir 
delas, seja proposto um programa que decrete horários sem carros nas ruas que circundam 
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C O N J U N T O  G R Á F I C O
R e c o n s t i t u i ç ã o  d a s  p r a ç a s  B a r ã o  d o  R i o  B r a n c o  e 

M o n s e n h o r  A r i s t i d e s  d a  S i l v e i r a  L e i t e  e m  1 9 2 0 / 3 0 :
c o m p o s i ç ã o  t e r r i t o r i a l  e  a r q u i t e t u r a  d o  c a f é 

A seguir, a prancha com o material elaborado. A forma de representação das imagens es-
colhida foi esquemática, buscando o aspecto de uma maquete física. Acompanhando o raciocício 
lógico das etapas do trabalho, o material gráfico apresenta brevemente a localização da área es-
tudada, as praças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira Leite, e a ocupação das 
datas do patrimônio religioso no primeiro momento da formação urbana de Bebedouro. Após a 
sucinta introdução, tem-se a implantação com as edificações existentes no período estudado que 
foram identificadas, por meio da bibliografia ou pesquisa da autora. A seguir, são apresentadas as 
vistas de cada rua do entorno das praças, permitindo melhor análise comparativa das fachadas que 
contemplavam o recorte nos anos 1920/30. Por fim, são apresentadas as propostas de diretrizes a 
serem empregadas no local e, junto delas, o projeto do painel informativo, que proporcionará a di-
vulgação do trabalho apresentado e atuará como ferramenta informacional, permitindo a interação 
do usuário com espaço físico, porém proporcionando uma experiência virtual, por meio do passeio 
virtual, via QR Code.

0 6as praças Barão do Rio Branco e Monse-
nhor Aristides da Silveira Leite, sendo es-
tas: Rua São João, Rua Oscar Werneck, 
Rua XV de Novembro, Rua Francisco Iná-
cio e Rua Prudente de Morais.
Visa-se promover a experiência do pas-
seio virtual informativo elaborado ao longo 
da pesquisa e a segurança do usuário em 
fazê-lo, porém a medida também promove 
o desenvolvimento sustentável, socioe-
conômico e ambiental, além de garantir 
maior uso do espaço central da cidade. 
Um exemplo dessa medida é o progra-
ma Ruas Abertas, que abrange a Avenida 
Paulista, na cidade de São Paulo. Regu-
lamentado seu uso pelas autoridades, a 
finalidade da proposta não necessaria-
mente deve ser restringida ao passeio vir-
tual na cidade de Bebedouro, mas pode 
consequentemente, promover estruturas 
temporárias, apresentações artísticas, ati-
vidades esportivas, entre outros.

•	 A longo prazo: ampliação e alargamento 
de calçadas. Apesar de as calçadas das 
praças serem suficientemente largas para 
passeio, não se pode dizer o mesmo das 
calçadas das ruas São João, Oscar Wer-
neck, XV de Novembro e Francisco Inácio, 
opostas às praças. Sabe-se que atualmen-
te, em horário comercial de maior trânsito, 
os estacionamentos ao redor das praças 
e as vias de automóveis ficam saturados. 

A proposta aqui trazida é de que, ainda 
que não se possa eliminar muito das vias 
de automóveis, sejam ampliadas as suas 
calçadas em pontos estratégicos de maior 
uso de pedestres e projetadas soluções 
que as tornem contínuas, como faixas de 
pedestres elevadas, por exemplo. 
Com ambas medidas, é possível equili-

brar o propósito do trabalho – de promover a ex-
periência virtual das praças Barão do Rio Bran-
co e Monsenhor Aristides da Silveira Leite de 
1920/30 em um espaço contemporâneo, híbrido 
e seguro, fomentando estudos sobre o tema e 
incentivando futuras propostas de preservação 
– e contribuir para o desenvolvimento, a integra-
ção e sociabilidade dos usuários nos espaços 
urbanos, além de fazê-lo sem a necessidade de 
interferir profundamente no aspecto morfológico 
do objeto de estudo, permitindo-o se reinventar 
continuamente dentro dos mesmos limites for-
mais (DARODA, 2012, p. 113).



O PATRIMÔNIO RELIGIOSO NO PROCESSO DE URBANIZAÇÃO DE BEBEDOURO/SP
reconstrução virtual das praças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira Leite, uma ressignificação de elementos da forma urbana

Tayná da Silva Machado
RA: 141031247

Resultado de um patrimônio religioso que se consolidou a partir de uma economia cafeeira, a cidade de Bebedouro 
exemplifica, morfologicamente, o receituário que foi utilizado na formação de diversas cidades do interior paulista – 

principalmente nas áreas hoje correspondentes às praças Monsenhor Aristides da Silveira Leite e Barão do Rio Branco. As 
transformações e melhoramentos urbanos adotados no objeto e a arquitetura eclética, provenientes do ciclo econômico cafeeiro 

e da chegada da ferrovia, compõem, ou compunham, uma paisagem morfológica passível de estudos mais aprofundados e, 
principalmente, de reconstituição, visando futuros projetos de preservação. Em busca de um ideal de progresso e modernidade, 

passou-se a descaracterizar e perder edifícios que carregavam consigo uma história e refletiam uma origem digna de ser 
reconhecida, não somente por fotografias. O resgate e valorização da arquitetura desse período é recente e são poucos os 

municípios do interior paulista que avançam com políticas e ações concretas de preservação. A abordagem realizada no trabalho 
permite estabelecer algumas reflexões. Primeiramente, através da análise do material iconográfico e da reconstituição 

tridimensional da paisagem das praças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira Leite durante as décadas 
1920/30, é possível concluir que este se trata do momento socioeconômico no qual houve o maior grau de transformação 
morfológica do local. Em meio à formação do núcleo urbano, nascido de um patrimônio religioso tardio, a cafeicultura e a 

ferrovia vêm para impulsionar grande desenvolvimento, materializando os primeiros elementos da forma urbana e seu traçado.
Ao longo da análise do objeto em seu segundo período socioeconômico mais relevante, o da citricultura, e consequente 

industrialização, foi possível constatar que, apesar de existir um rico acervo das edificações ecléticas e da composição territorial 
das praças, muito do que foi essa paisagem nobre se perdeu. A cultura do moderno nacionalista, da funcionalidade, da máquina 
e do desprezo do “velho” chega na área de estudo descaracterizando o eclético após os anos 1950. Prática que, até o presente 
momento, não se corrigiu. Apesar de baseada em outras motivações, a cada ano que passa, perde-se um pouco mais dessas 

construções que refletem um período e uma sociedade, nos quais a cidade de Bebedouro se consolidou.
Finalmente, traz-se para a discussão sobre como é possível recuperar a memória coletiva e promover o conhecimento 

desses tópicos por meio do entendimento da cidade contemporânea como espaço híbrido. Como, por meio da experiência 
combinada entre o físico e o virtual, é possível democratizar e divulgar o material elaborado, trazendo essa preocupação com a 
arquitetura remanescente do período cafeeiro e abrindo espaço para reflexões dialógicas e críticas, que podem e devem embasar 
uma política de preservação a ser concretizada o quanto antes. A arquitetura e os espaços públicos dos centros urbanos devem 

remeter, ainda que de modo fragmentado – ou virtual –, aos aspectos e formas urbanas pelos quais se solidificaram.

O projeto aplicado no objeto de estudo fundamenta-se, 
basicamente, na sua compreensão como espaço híbrido e no seu 
uso informacional como experiência físico-virtual. Para tanto, 

projetou-se um painel informacional em aço corten, ferramenta de 
cunho informacional exclusivamente, que conta com um breve 

texto explicativo em letras caixas e braille, além do QR Code que 
direciona para o tour virtual da reconstrução das praças Barão do 
Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira Leite e seu entorno 

nas décadas de 1920/30. Entretanto, para que se utilize a 
ferramenta, é necessário acessar o passeio virtual por meio de um 
celular smartphone ou equipamento similar. Com o objetivo de 

tornar a prática viável e segura ao uso dessa ferramenta no local, 
uma vez que as ruas que contemplam o entorno das praças são vias 
destinadas a automóveis, a seguir são propostas algumas diretrizes 

urbanas para a área de estudo.
A curto prazo: um programa que decrete horários sem carros 

nas ruas que circundam as praças Barão do Rio Branco e 
Monsenhor Aristides da Silveira Leite, sendo estas: Rua São João, 
Rua Oscar Werneck, Rua XV de Novembro, Rua Francisco Inácio 

e Rua Prudente de Morais. Visa-se promover a experiência do 
passeio virtual informativo elaborado ao longo da pesquisa e a 
segurança do usuário em fazê-lo, além de garantir maior uso do 

espaço central da cidade.
A longo prazo: ampliação e alargamento de calçadas. Apesar 

de as calçadas das praças serem suficientemente largas para 
passeio, não se pode dizer o mesmo das calçadas das ruas São João, 
Oscar Werneck, XV de Novembro e Francisco Inácio, opostas às 
praças. A proposta aqui trazida é de que, ainda que não se possa 
eliminar muito das vias de automóveis, sejam ampliadas as suas 

calçadas em pontos estratégicos de maior uso de pedestres e 
projetadas soluções que as tornem contínuas, como faixas de 

pedestres elevadas, por exemplo. 
Com ambas medidas, é possível equilibrar o propósito do 

trabalho – de promover a experiência virtual das praças Barão do 
Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira Leite de 1920/30 em 
um espaço contemporâneo, híbrido e seguro, fomentando estudos 

sobre o tema e incentivando futuras propostas de preservação.
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C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S
Resultado de um patrimônio religioso que se consolidou a partir de uma economia cafeeira, 

a cidade de Bebedouro exemplifica, morfologicamente, o receituário que foi utilizado na formação 
de diversas cidades do interior paulista – principalmente nas áreas hoje correspondentes às praças 
Monsenhor Aristides da Silveira Leite e Barão do Rio Branco.

As transformações e melhoramentos urbanos adotados no objeto e a arquitetura eclética, 
provenientes do ciclo econômico cafeeiro e da chegada da ferrovia, compõem, ou compunham, 
uma paisagem morfológica passível de estudos mais aprofundados e, principalmente, de reconsti-
tuição, visando futuros projetos de preservação. Em busca de um ideal de progresso e modernida-
de, passou-se a descaracterizar e perder edifícios que carregavam consigo uma história e refletiam 
uma origem digna de ser reconhecida, não somente por fotografias. O resgate e valorização da 
arquitetura desse período é recente e são poucos os municípios do interior paulista que avançam 
com políticas e ações concretas de preservação.

A abordagem realizada no trabalho permite estabelecer algumas reflexões. Primeiramente, 
através da análise do material iconográfico e da reconstituição tridimensional da paisagem das 
praças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aristides da Silveira Leite durante as décadas 1920/30, 
é possível concluir que este se trata do momento socioeconômico no qual houve o maior grau de 
transformação morfológica do local. Em meio à formação do núcleo urbano, nascido de um patri-
mônio religioso tardio, a cafeicultura e a ferrovia vêm para impulsionar grande desenvolvimento, 
materializando os primeiros elementos da forma urbana e seu traçado.

Ao longo da análise do objeto em seu segundo período socioeconômico mais relevante, 
o da citricultura, e consequente industrialização, foi possível constatar que, apesar de existir um 
rico acervo das edificações ecléticas e da composição territorial das praças, muito do que foi essa 
paisagem nobre se perdeu. A cultura do moderno nacionalista, da funcionalidade, da máquina e 
do desprezo do “velho” chega na área de estudo descaracterizando o eclético após os anos 1950. 
Prática que, até o presente momento, não se corrigiu. Apesar de baseada em outras motivações, a 
cada ano que passa, perde-se um pouco mais dessas construções que refletem um período e uma 
sociedade, nos quais a cidade de Bebedouro se consolidou.

Finalmente, traz-se para a discussão sobre como é possível recuperar a memória coletiva 
e promover o conhecimento desses tópicos por meio do entendimento da cidade contemporâneo 
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